
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Centro de Ciências Matemáticas e da Natureza 

Instituto de Geociências 

Departamento de Geografia 

 

 

 

 

Marcos Vinícius da Silva de Souza 

 

 

 

 

 

 

Impactos ambientais e vulnerabilidade social: 

Contaminação do ar nos arredores da Companhia 

Siderúrgica do Atlântico, às margens da  

Baía de Sepetiba (Rio de Janeiro) 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2018 



 
 

 

Marcos Vinícius da Silva de Souza 

 

 

 

 

 

 

Impactos ambientais e vulnerabilidade social: 

Contaminação do ar nos arredores da Companhia Siderúrgica do Atlântico, 

 às margens da Baía de Sepetiba (Rio de Janeiro) 

 

 

 

Trabalho de conclusão de curso apresentado como 

exigência parcial para obtenção de grau em 

Licenciatura em Geografia, da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. 

 

 

Orientador: Prof. Dr. Marcelo Lopes de Souza 

Co-orientador: Thiago Roniere R Tavares 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2018 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 Primeiramente agradeço à minha tia Lúcia, por qual sem seus esforços de sempre 

buscar o melhor para minha educação seria impossível eu chegar até aqui. 

 Ao meu orientador Marcelo Lopes de Souza pela oportunidade de trabalhar neste tema 

tão importante e pertinente. 

 Ao meu co-orientador Thiago Roniere pelas orientações, disponibilidade para tirar 

dúvidas e ajuda no trabalho de campo. 

 Ao João Vitor Borsato por ter se deslocado de outra cidade para me acompanhar no 

trabalho de campo. 

 Às minhas amigas da faculdade Isabelly, Patricia e Raíza pelo apoio e tornarem os 4 

anos da graduação os melhores possíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMO 

A empresa CSA (Companhia Siderúrgica do Atlântico), recentemente vendida pela 

multinacional alemã Thyssen-Krupp, estabeleceu-se em Santa Cruz (Rio de Janeiro), às 

margens da baía de Sepetiba, na década passada. Desde então, foram numerosas as denúncias 

de contaminação das águas, do ar e dos solos com resíduos tóxicos, gerando vários efeitos 

adversos sobre a saúde da população local e acarretando intervenções enérgicas do Ministério 

Público e do Poder Judiciário. A publicidade da empresa, que enfatiza tanto os benefícios 

econômico-sociais (geração de empregos e renda) quanto os seus supostos “compromissos 

com a sustentabilidade” e “responsabilidade ambiental”, parece, à luz disso, extremamente 

questionável. O propósito do trabalho é examinar o grau e as formas de “sofrimento 

ambiental” que a população do entorno da Baía de Sepetiba vem suportando através do 

levantamento dos níveis de poluição atmosférica nos arredores da CSA por meio dos dados 

extraídos das estações de qualidade do ar do INEA e de um total de 100 entrevistas realizadas 

com moradores no entorno da siderúrgica, com objetivo de verificar os efeitos negativos das 

atividades da empresa sobre uma população que, em decorrência de sua localização e também 

de sua posição social, se apresenta como particularmente vulnerável a um quadro que vai do 

desconforto a consideráveis danos à saúde. 

Palavras-chave: sofrimento ambiental – justiça ambiental – vulnerabilidade social – poluição 

do ar. 

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

The company CSA (Atlantic Steel Mill Company, in English), recently sold by the 

German multinational Thyssen-Krupp, settled in Santa Cruz (Rio de Janeiro), on the shores of 

Sepetiba Bay, in the last decade. Since then, there have been numerous reports of 

contamination of water, air and soil with toxic wastes, causing various adverse effects on the 

health of the local population and leading to vigorous interventions by the Public Prosecutor 

and the Judiciary. The advertising of the company, which emphasizes both the socio-

economic benefits (job creation and income) and its supposed "commitments to 

sustainability" and "environmental responsibility", seems, in the light of the moment, 

extremely questionable. The purpose of the monography is to examine the degree and the 

forms of "environmental suffering" that the population of Sepetiba Bay has been supporting 

by surveying the levels of air pollution in the vicinity of the CSA through the data extracted 

from the air quality stations of the INEA and a total of 100 interviews with residents in the 

steel industry, in order to verify the negative effects of the company's activities on a 

population that, as a result of its location and also of its social position, presents itself as 

particularly vulnerable to a picture that goes from discomfort to considerable damage to 

health. 

Key-words: environmental suffering – environmental justice – social vulnerability – air 

pollution.
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1. Introdução 

De acordo com dados do Human Development Report 2016, elaborado e publicado 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), que utiliza o Índice de Gini, um instrumento 

estatístico para medir a concentração de renda, o Brasil é o 10º país mais desigual do mundo. 

Considerando a América Latina, o país só fica atrás de Paraguai, Colômbia e Haiti 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2016, p. 207). 
Não se pode dizer que os resultados sejam surpreendentes, principalmente para os 

moradores das grandes metrópoles brasileiras, marcadas em suas paisagens pelos contrastes 

sociais e econômicos que dividem a população e segregam grupos sociais majoritariamente 

pobres e negros. A estes, não obstante, são destinados subempregos e condições precárias de 

sobrevivência, como falta de saneamento básico, esgoto e moradias precárias, longe dos 

centros e de grupos sociais privilegiados.  

A situação que é socialmente imposta a esses grupos segregados naturaliza um 

mecanismo onde, além de economicamente desprivilegiados, eles têm de arcar com os ônus 

ambientais do assim chamado "desenvolvimento econômico" proporcionado pelo modo de 

produção capitalista. Assim, além das questões levantadas anteriormente, os grupos 

vulneráveis têm que lidar com um quadro de exposição a riscos, tais como a poluição do 

ambiente em que vivem, uma vez que empresas com grande capacidade poluidora se alocam 

próximas a áreas menos abastadas e distantes das áreas mais privilegiadas dos grandes centros 

urbanos, que são ocupadas predominantemente pela população mais pobre e vulnerável, 

evidenciando um cenário de injustiça e sofrimento ambiental, causado pela vulnerabilidade 

social e conflitos ambientais que expõem as contradições embutidas nos processos de 

apropriação e estruturação do espaço. 

O presente trabalho tem como finalidade estudar o grau e as formas de sofrimento 

ambiental causados pelo impacto da ação poluidora da Companhia Siderúrgica do Atlântico 

na população do seu entorno, no bairro de Santa Cruz, na zona oeste da cidade do Rio de 

Janeiro, às margens da baía de Sepetiba. A siderúrgica transforma o ferro em placas de aço, 

sendo responsável pela maior parte da exportação brasileira de produtos siderúrgicos 

semiacabados (IAB, 2016 apud PACS, 2017). Devido à sua importância nacional, a empresa 

goza de grande poder de barganha frente ao poder público em todas as suas esferas. Desde 

2006, quando iniciou o processo de instalação, até o presente, a companhia se viu afundada 

em polêmicas (sendo a mais conhecida os casos amplamente divulgados pelas mídias da 

“chuva de prata”, como foram denominado os episódios críticos de poluição atmosférica 
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derivados do lançamento descontrolado de material particulado na atmosfera) e processos 

envolvendo a população local e órgãos públicos, como o IBAMA, o Ministério Público e o 

INEA (órgão regulador e responsável pelo processo de licenciamento ambiental). 

 Sendo assim, neste cenário iminente de conflito entre os moradores de Santa Cruz e a 

Companhia Siderúrgica do Atlântico, considerando todas suas particularidades como as 

disputas jurídicas envolvendo ambos atores, até as extensivamente denunciadas “chuvas de 

prata”, o trabalho pretende, a partir da análise dos dados de qualidade do ar, mais 

especificamente de Partículas Inaláveis e Partículas Totais em Suspensão de 4 estações de 

qualidade do ar do INEA localizadas próximas ao empreendimento, no bairro de Santa Cruz, 

sendo duas estações automáticas (Largo do Bodegão e Adalgisa Nery) e duas 

semiautomáticas (Conjunto Alvorada e João XXIII) quantificar o sofrimento ambiental e a 

vulnerabilidade social a que está exposta a comunidade no entorno do empreendimento 

identificando, pelo auxílio de gráficos, os dias em que houve violações dos índices 

recomendados de Partículas Inaláveis e Partículas Totais em Suspensão de acordo com a 

resolução CONAMA e OMS, relacionando-os com os episódios de poluição do ar. De forma 

a enriquecer o trabalho, contribuir e valorizar o conhecimento e a experiência da população 

local, foram realizadas 25 entrevistas com moradores do entorno de cada estação, totalizando 

uma amostragem de 100 entrevistas, acrescentando à análise do sofrimento ambiental a 

percepção destes que são os mais impactados pela ação da CSA no território.  

 

2. Fundamentação teórico-conceitual 

Um dos conceitos fundamentais que permeia este trabalho é a questão da 

vulnerabilidade social associada aos riscos ambientais acarretados pela ação poluidora da 

CSA.  Para Cutter (2011, p.59), esta reside:  

na integração multidisciplinar das ciências sociais, das ciências naturais e da 

engenharia na compreensão das circunstâncias que colocam as populações e os 

locais em risco devido aos perigos, e dos fatores que aumentam ou reduzem a 

capacidade de resposta e de recuperação das populações, dos sistemas físicos os das 

infraestruturas em relação a ameaças ambientais.  

 

Assim, ela considera que a vulnerabilidade deve ser analisada a partir de métodos 

para medir e cartografar a exposição ao risco, ou, em outras palavras, os elementos de 

exposição ao risco, que ela denomina vulnerabilidade física; a medição da propensão das 

populações para os riscos, ou seja, assume-se que estes não atuam de forma homogênea sobre 

todos os grupos, havendo aqueles que são mais vulneráveis do que outros e ainda das 
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circunstâncias que aumentam ou reduzem a capacidade da população de responder e 

recuperar-se de ameaças ambientais, o que ela chama de vulnerabilidade social; e, por último, 

a interseção dos dois, que permite a análise da vulnerabilidade espacial nos locais, 

possibilitando a compreensão dos impactos diferenciados dos riscos e dos desastres não só 

nos espaços, mas também nos habitantes. 

Vale ressaltar que este último ponto é de suma importância para a compreensão da 

essência do conceito de vulnerabilidade, como muito bem é exaltado por Cutter (2011). A 

abordagem integradora a que está associada permite identificar a exposição ao risco e explicar 

as complexas interseções que existem entre sistemas sociais e processos naturais e artificiais 

que dão origem aos riscos, pois só se é possível compreender a magnitude de tais processos a 

partir do estudo da forma como estes interagem com a sociedade, constituindo-se como uma 

base empírica para políticas de prevenção contra riscos ambientais e eventos extremos 

(CUTTER, 2011, p. 60). 

A questão da vulnerabilidade social, um dos focos deste trabalho, é pautada na 

medição de condições sociais, geralmente por meio de dados socioeconômicos e 

demográficos, que permitem investigar a forma como os fatores sociais interagem com a 

natureza e o ambiente construído, redistribuindo o risco anterior a um acontecimento e os 

prejuízos após o mesmo, ou seja, ajuda a compreender a relação existente entre as populações 

vulneráveis e os ambientes naturais vulneráveis (CUTTER, 2011, p. 61).   

A autora também atenta para as possibilidades de se quantificar a vulnerabilidade 

social, citando a experiência do Social Vulnerability Index – SoVI™ (Índice de 

Vulnerabilidade Social), que foi replicado nos EUA com censos mais antigos. Este índice 

consiste numa avaliação quantitativa das características que influenciam a vulnerabilidade 

social aos riscos e facilita a comparação entre unidades geográficas através de níveis relativos 

de vulnerabilidade social que são determinados a partir do traçado de perfis socioeconômicos 

das informações dos censos, conseguindo compreender a natureza multidimensional do 

conceito (CUTTER, 2011, p. 63).  

De maneira similar, o IBGE (2017) realizou um estudo que resultou na criação de 

uma tipologia intraurbana, segundo a diversidade socioeconômica e de infraestrutura das 

áreas residenciais das 63 maiores concentrações urbanas do país, abrangendo 435 municípios 

brasileiros. Este estudo teve como bases metodológicas a diferenciação e organização espacial 

das áreas urbanas, que são expressões da crescente complexidade e multiplicidade do 

processo de produção social do espaço, por meio de 4 abordagens, sendo elas: qualitativa 
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(coleta de lixo, acesso a saneamento básico, nível de instrução, renda per capita, entre outros); 

formas das manchas urbanas (radial, litorânea, zonais, dentre outras), advinda de 

condicionantes naturais e da organização espacial; distribuição da população segundo os tipos 

intraurbanos para os recortes espaciais de Grandes Regiões e Brasil e, por último, a proporção 

da população distribuída nos tipos intraurbanos. A análise por meio destas 4 abordagens 

permitiu elaborar um retrato das condições de vida da população nas concentrações urbanas 

do país, constituindo-se como ferramenta útil na percepção da diferenciação socioespacial via 

vulnerabilidade social, uma vez que o nível de condição de vida revela a predisposição a 

exposição ao risco, onde populações com um nível baixo são mais vulneráveis que as outras.  

No caso do Rio de Janeiro, e mais especificamente de Santa Cruz, a figura 1 mostra 

que a área do entorno do Distrito Industrial de Santa Cruz possui um nível de condição de 

vida inferior ao centro do bairro hegemônico. 

Figura 1 - Tipologia intraurbana da zona oeste do município do Rio de Janeiro, com o entorno do Distrito 

Industrial de Santa Cruz destacado 

 

Fonte: IBGE (2017). 

 

A área circuncisada representa o distrito industrial de Santa Cruz e seu entorno. Pela 

análise da legenda, nota-se que o distrito apresenta uma tipologia nível E, enquanto que a 

localidade no seu entorno foi avaliada nível H, 3 posições abaixo.  Algumas das razões para 
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tal disparidade podem estar associadas à concentração de indústrias de base, conhecidas pelo 

impacto negativo gerado ao meio ambiente, que emitem seus dejetos nos canais dos rios São 

Francisco e Guandu, poluem o solo e lançam gases poluentes na atmosfera, que afetam a 

qualidade do ar da região; falta de saneamento básico (algumas regiões carecem de alguns 

serviços, como rede de esgoto, apresentando valões e esgoto a céu aberto) e infraestrutura. 

Tendo em vista tais condições, clamores por reparação e justiça ambiental são 

recorrentes dentro desses grupos vulneráveis. Termo fortemente debatido por estudiosos 

argentinos como Iturralde (2015), que destaca a importância da escala local na compreensão 

de como os atores sociais envolvidos em um conflito socioambiental constroem a noção de 

risco ambiental a partir de princípios morais, valores sociais, conhecimentos hegemônicos, 

rumores, verdades e realidades, bem como suas características, envolvidas intrinsicamente na 

concepção de sofrimento ambiental no estudo de caso da localidade de 30 de Agosto, distante 

550 km de Buenos Aires, em Trenque Lauquen, e Auyero e Swistun (2007), que analisaram o 

caso de contaminação do solo, água e ar em razão da instalação de um polo petroquímico em 

Vila Inflamable e seu efeito na saúde dos moradores. 

Assim como nos estudos de caso das cidades argentinas, em Santa Cruz a exposição 

aos riscos é justificada diante das oportunidades de emprego que um empreendimento como a 

CSA traria para a região. Deste modo, os riscos são legitimados em razão de uma visão 

economicista e capitalista que reinterpreta o trabalho como um indicador de status, fonte de 

bem-estar e prosperidade nacional (ITURRALDE, 2015, p. 87), bem como o conhecimento 

legitimado de profissionais e da conjuntura política que podem em detrimento de interesses 

próprios visibilizar ou invisibilizar certos riscos (ITURRALDE, 2015, p. 88), como, por 

exemplo, a permissão que o INEA concedeu para acionar o segundo Alto-Forno1 mesmo 

diante da não adequação exigida depois do episódio de poluição observado após o 

acionamento do primeiro. 

O Estado, conforme citado Zhouri e Laschefski (2010, p.5) é carregado de 

dubiedade, pois de um lado surge como implementador de políticas conservacionistas 

autocráticas, favorecendo os interesses das indústrias, e de outro como mediador, se postando 

ao lado das populações atingidas. Esta dubiedade é consequência da fragilidade e brechas 

existentes dentro do campo institucional das chamadas “políticas ambientais”, amparada pelo 

paradigma do desenvolvimento econômico. 

                                                           
1 Os episódios de poluição associados ao acionamento dos Altos-Fornos serão pormenorizados no capítulo “O 
conflito”. 
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O desenvolvimento econômico na ótica capitalista está vinculado às custas de 

impactos ambientais (em detrimento de interesses particulares, na sua maioria em benefício de 

um determinado grupo) , aumento da injustiça social e deterioração da qualidade de vida da 

maioria da população, diminuindo a autonomia do indivíduo ao passo que este se sujeita à 

vontade de terceiros ou de uma coletividade, imperando, assim, a heteronomia. Como 

estudado por Souza (2015, p. 274), o conceito de desenvolvimento foi reduzido 

conceitualmente, num equívoco por parte de diversos autores que se debruçaram em estudos 

sobre desenvolvimentismo e teorias e abordagens do capitalismo, a sinônimo de 

desenvolvimento econômico, o que naturalizou seu emprego perante a lógica capitalista para 

designar sociedades desenvolvidas. 

Todavia, opondo-se a lógica capitalista do desenvolvimento econômico, o 

desenvolvimento socioespacial surge como uma forma de enfrentamento da heteronomia – 

pautada em assimetria estrutural de poder, iniquidades, pobreza, injustiça social e impactos 

ambientais (SOUZA, 2015, p. 265) – onde a autonomia é o resultado final a ser alcançado, 

dividido em duas facetas: a individual, que diz respeito à capacidade individual de decidir e 

perseguir a própria felicidade livremente; e a coletiva, que compreende a autogestão lúcida da 

sociedade, mas também a garantia de instituições que assegurem o acesso realmente 

igualitário aos processos de tomada de decisão sobre assuntos de interesse coletivo, cujo 

direito é privado das populações afetadas em beneficiamento de grupos privilegiados. Assim, 

distancia-se o conceito de desenvolvimento da perspectiva economicista capitalista e 

eurocêntrica. 

Como uma especificidade da realidade brasileira, exposta por Herculano (2002, p. 5), 

como consequência do quadro crônico de desigualdade brasileira (10º país mais desigual do 

mundo, evidenciado a partir de dados da ONU na introdução desta dissertação) a exposição 

desigual a riscos é naturalizada e escondida pela extrema pobreza e péssimas condições de 

vida associadas a ela, como é o caso do estudo de caso do presente trabalho. Deste modo, os 

maiores casos de injustiça social brasileira não só encobrem, mas também naturalizam a 

exposição desigual à poluição e o ônus dos custos do desenvolvimento econômico.  

Estes conflitos trazem enraizados dentro de si temas como racismo e justiça 

ambiental. Debatidos por Cartier et al. (2009) e Herculano (2002), eles destacam o 

pioneirismo na luta por justiça ambiental do caso americano de embate de moradores da 

comunidade negra de Warren County, Carolina do Norte que, em 1982, lutaram contra a 

instalação de um aterro para depósito de solo contaminado, uma vez que a experiência 
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americana abriu espaço para que se discutisse e produzisse cada vez mais estudos 

reivindicando por justiça ambiental. 

Esta experiência revelou que havia uma distribuição dos riscos ambientais frente às 

populações de baixa renda e grupos étnicos, explicitando uma discriminação baseada na etnia 

e nos mais pobres, uma vez que a localização de indústrias poluentes e depósitos de resíduos 

químicos perigosos acompanhavam a distribuição territorial destes grupos (CARTIER et al, 

2009, p. 2695). 

Nas metrópoles brasileiras, as populações de baixa renda tendem a viver próximas 

destes locais, denominados “zonas de sacrifício”, por não gozarem de opção de saída devido 

às dificuldades financeiras, fortalecendo os laços de vulnerabilidade social e vulnerabilidade 

ambiental, uma vez que os riscos a que esta população está exposta se relaciona diretamente 

com a área em que está localizada (CARTIER et al, 2009, p. 2696), constituindo um quadro 

de injustiça ambiental, que se entende como “o mecanismo pelo qual sociedades desiguais 

destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento a grupos sociais de 

trabalhadores, populações de baixa renda, grupos raciais discriminados, populações 

marginalizadas e mais vulneráveis” (HERCULANO, 2002, p. 2). 

E, da mesma forma que os terrenos de baixo valor atraem a camada populacional 

mais pobre, também influenciam na alocação de investimentos industriais, pois há uma 

demanda por parte das indústrias de terrenos extensos e baratos, ao mesmo tempo que há 

necessidade de mão-de-obra de baixo custo, que será preenchida pelas populações vulneráveis 

que habitam estas localidades que anseiam por emprego, criando-se, assim, uma estreita 

relação entre estes atores (CARTIER et al, 2009, p. 2696) num ambiente propício para 

sustentação do sofrimento ambiental, entendido como “uma forma particular de sofrimento 

social causado pela ação contaminante concreta de atores específicos” (AUYERO e 

SWISTUN, 2008, p.38). 

Os conflitos, associados ao sofrimento ambiental, surgem das distintas práticas de 

apropriação do espaço e se materializam quando essas concepções são transferidas para o 

espaço vivido, pois o conflito já se inicia desde a fase de planejamento de certa atividade. 

Quando os sentidos atribuídos às práticas espaciais por grupos sociais desiguais divergem, os 

impactos que impedem a coexistência pacífica entre as duas formas de apropriação estimulam 

a organização de grupos sociais atingidos contra as atividades que os gera, se instaurando o 

conflito, com seus reflexos nos planos político e simbólico, por meio da luta pelo direito de 

poder de usar, construir e ocupar o espaço (ZHOURI E LASCHEFSKI, 2010, p. 6). 
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Zhouri e Lasschefski (2010) elaboraram uma tipologia dos conflitos ambientais que 

permite classificar o caso emblemático dos moradores de Santa Cruz com a CSA como 

espacial e territorial. Espacial pois é causado pelo impacto ambiental que ultrapassa os limites 

do complexo siderúrgico, representado pelas emissões gasosas, poluição da água e do solo 

que afetam os moradores do entorno. Já seu caráter territorial se encontra nas situações 

antagônicas de sobreposição de interesses sobre o modo de produção do território de grupos 

sociais distintos: de um lado a siderúrgica que representa a lógica da sociedade urbano-

industrial-capitalista e de outro os moradores e grupos tradicionais de pescadores, os quais 

enxergam o território como uma unidade que garante a produção e reprodução dos seus 

modos de vida, tanto economicamente, socialmente e culturalmente, resultando numa forte 

identidade para com o espaço em que vivem. 

 

3. Metodologia 

Como exposto por Gil (2008), o campo das pesquisas sociais de modo geral abrange 

um universo de elementos tão grandes que é praticamente impossível considerá-los em sua 

totalidade. No caso do presente trabalho envolve os moradores que vivem no entorno da 

Companhia Siderúrgica do Atlântico. Por questões técnicas, de tempo e devido à grande 

extensão territorial (125 km²) tornar-se-ia impossível levantar informações com todas as 

pessoas devido ao expressivo contingente populacional, de cerca de 217 mil habitantes 

segundo o Censo 2010 do IBGE, logo, optou-se pela amostragem e entrevista. 

Na impossibilidade de realizar entrevistas com todos os moradores do entorno das 

estações de qualidade do ar próximas à siderúrgica,  foi escolhido a amostragem, por meio do 

qual se estima as características do que se pretende representar a partir de uma pequena parte 

do conglomerado (GIL, 2008, p. 90), no caso, a população. Neste trabalho de campo foi 

utilizada a amostragem por acessibilidade ou conveniência, classe menos rigorosa dentre 

todos os tipos de amostragem, por ser destituída de qualquer rigor estatístico, sendo aplicada 

em estudos exploratórios ou qualitativos (GIL, 2008, p.94), o que satisfaz as necessidades do 

trabalho em questão. 

A utilização do recurso de entrevistas com os moradores no entorno do 

empreendimento CSA foi pensado de forma a trazer a perspectiva e fala dos moradores, 

principais afetados pelos impactos da siderúrgica, além da contribuição dos mesmos, trazendo 



 

9 
 

temas e questões que por ventura pudessem ser ignorados ou mesmo desconsiderados quando 

se olha para a problemática por um ponto de vista de fora do conflito.  

As perguntas foram elaboradas no intuito de levantar a percepção dos moradores 

quanto à qualidade do ar que respiram por meio da experiência dos mesmos frente ao conflito 

estabelecido. Como explanado por Losciuto (1987, p.22) “espera-se que todos os indivíduos 

conheçam uma variedade de fatos sobre si mesmos e de seu ambiente. Uma considerável 

proporção da maioria dos questionários e entrevistas é voltada para a obtenção de tais 

informações.” 

Outra vantagem observada, bem como relatada em Losciuto (1987, p.23), é conseguir 

extrair, por meio das entrevistas, informações carregadas de emoção na fala de alguns 

entrevistados, que exprimem, no caso do conflito em Santa Cruz, o nível de sofrimento 

ambiental a que está exposto a população. Vale salientar que em nenhum momento, durante a 

realização das entrevistas, é citado o nome da Companhia Siderúrgica do Atlântico. 

Entretanto, todos os moradores trouxeram, durante sua fala, relatos envolvendo a mesma, 

muita das vezes carregado de anseios por justiça, reparação e revolta, revelando, assim, o 

aparecimento de sentimentos subjacentes a uma opinião expressa, sentimentos esses que são 

importantes para compreender o impacto negativo da CSA na vida dos moradores. 

 A fim de contextualizar e entender como se originou e desdobrou o conflito ambiental 

envolvendo os moradores e pescadores de Santa Cruz e a Companhia Siderúrgica do 

Atlântico, bem como o polêmico processo de licenciamento ambiental do empreendimento, 

foi utilizado o relatório elaborado pelo Instituto políticas Alternativas para o Cone Sul 

(PACS) intitulado “Violações de Direitos Humanos na Siderurgia: o caso TKCSA” e o 

documento elaborado pela Fundação FIOCRUZ “Análise atualizada dos problemas 

socioambientais e de saúde decorrentes da instalação e operação da empresa TKCSA”.  

Os dados de Partículas Inaláveis e Partículas Totais em Suspensão extraídos das 

estações de qualidade do ar do INEA foram analisados e posteriormente organizados em 

ordem cronológica, começando por 2009 (ano anterior ao início da fase de pré-operação da 

siderúrgica) até 2015 (ano limite disponível para download no site). Por seguinte, foram 

separados e gerados gráficos com os dias e anos em que houve violação do índice diário e/ou 

anual recomendado pela resolução CONAMA e OMS, permitindo que a comparação segundo 

os dois órgãos fermentasse ainda mais o debate acerca da questão ambiental no Brasil. Os 
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gráficos serão detalhadamente debatidos e assimilados com os conflitos e os amplamente 

divulgados episódios de “chuva de prata”.  

 

4. A Companhia Siderúrgica do Atlântico 

Inicialmente uma joint venture (associação de sociedades sem caráter definitivo para 

realização de determinado empreendimento) entre a Companhia Vale do Rio Doce e 

ThyssenKrupp Stahl AG, esta última, em 2016, se tornou a única dona após comprar a parte 

que correspondia à Vale do Rio Doce. Cerca de um ano após essa compra, em setembro de 

2017, a Thyssenkrupp finalizou a venda para a argentina Ternium, uma multinacional que 

atua no mercado de produtos de aço, por um valor estimado de 1,5 bilhões de euros, 

equivalente a 28% do total investido ao longo de 12 anos. A razão para a venda, ou melhor, o 

que está por trás deste prejuízo são as inúmeras denúncias, polêmicas, processos e multas 

envolvendo a companhia ao longo dos anos. Assim, o que antes era o maior investimento 

privado alemão no exterior, passou a ser visto como um dos piores investimentos na história 

germânica.  

A CSA, agora Ternium Brasil, atua na transformação do ferro em placas de aço, 

produto siderúrgico semiacabado e de baixo valor agregado, sendo responsável pela maioria 

da exportação brasileira de produtos siderúrgicos semiacabados (IAB, 2016 apud PACS, 

2017), o que lhe garante um alto poder de barganha junto ao Estado, uma vez que a indústria 

de base constitui uma importante aposta de inserção do setor brasileiro no mercado 

internacional desde o início dos anos 2000. 

As facilidades em benefício ao empreendimento começaram antes mesmo da sua fase 

de instalação, quando, em 2005, o governo estadual doou terras públicas e, em conjunto com 

o governo municipal, aprovou uma série de isenções fiscais. Além disso, o Banco Nacional do 

Desenvolvimento Social (BNDES) aprovou empréstimos da ordem de R$ 1,48 bilhão para a 

construção do complexo industrial (PACS, 2017, p. 23), composto por dois altos-fornos, uma 

usina hidrelétrica e um porto privativo com duas plataformas para escoamento da produção. 

Desde a sua implantação, as principais irregularidades identificadas cometidas pela 

CSA, segundo o relatório do Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul (PACS, 2017, p. 

10), são: anos de produção industrial em descumprimento dos padrões mínimos de 

licenciamento ambiental brasileiro, resultado de um processo de licenciamento conturbado e 
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polêmico; comprometimento da atividade laboral de pescadores e pescadoras artesanais, 

devido a emissão de dejetos nos rios São Francisco e Guandu, o que implicou na diminuição 

de peixes; apoderamento de territórios e comprometimento do bem estar comunitário, como 

na construção do porto que impedia o acesso dos barcos dos pescadores à baia, 

impossibitando-os de realizarem sua atividade de subsistência; cooptação, desqualificação, 

criminalização e constrangimento de lideranças locais, a exemplo das audiências públicas 

lotadas por trabalhadores da companhia para coagir e silenciar as reivindicações da população 

e a  poluição ambiental e pressão sobre ecossistemas e biodiversidade, a que podemos 

associar principalmente aos episódios de poluição atmosféricas denominados “chuva de 

prata”. 

Este último, inclusive, podemos dizer se tratar do impacto socioambiental de maior 

repercussão nesta trajetória e, portanto, a maior forma de sofrimento ambiental a que os 

moradores estão expostos, uma vez que a “chuva de prata”, como ficou conhecida a fina 

camada de material particulado que recobria a superfície de casas, objetos, ruas e automóveis 

provenientes da emissão de poluentes na atmosfera, e os problemas respiratórios e 

dermatológicos a ela associados repercutiram bastante em vários veículos midiáticos, como 

jornais e internet. 

Em sua defesa, a CSA utilizava um discurso defensivo em que afirmava empregar alta 

tecnologia que garantia que os impactos à saúde e ao ambiente fossem mínimos. Todavia, os 

episódios de “chuva de prata” ocorreram mais de uma vez, num cenário em que a própria 

siderúrgica passava a ditar as regras, pois muito embora tenha sido obrigada a pagar multas, 

prover medidas compensatórias e se adaptar a uma série de exigências técnicas, sua operação 

nunca foi suspensa, tampouco ameaçada, mesmo produzindo e exportando aço sem licença de 

operação – que só foi concedida em 2016 – por 6 anos. 

 

5. O território de Santa Cruz e seus moradores 

O local onde está localizado o complexo siderúrgico da Ternium compreende o distrito 

industrial de Santa Cruz numa área de 10 km². Nesta região estão instalados outros 

empreendimentos de significativo impacto ambiental, tais como a Casa da Moeda, a Fábrica 

Carioca de Catalisadores, Furnas, Gerdau, etc. (PACS, 2017, p. 21). 



 

12 
 

Figura 2 - Localização do complexo CSA dentro do distrito industrial de Santa Cruz 

 

Fonte: PACS (2016) 

 O território no entorno da siderúrgica é ocupado por populações tradicionais e de 

baixa renda caracterizadas por preservar hábitos e técnicas artesanais de baixa escala e 

impacto, como lavoura, pesca e turismo ecológico, pois a região também é casa de 

importantes ecossistemas marinhos, devido à localização próxima à baía de Sepetiba e de 

remanescentes de Mata Atlântica (cerca de 15% da área ocupada pelo empreendimento é 

composto por área de vegetação de manguezal). 

 A região é consideravelmente distante do centro da cidade do Rio de Janeiro, a cerca 

de 2h de trem, o que implica em grandes deslocamentos e dependência de um sistema de 

transportes eficiente inexistente. Além de transportes, a localidade carece de políticas públicas 

voltadas para direitos básicos, sendo uma das mais esquecidas pelo governo estadual. Dentre 

as diversas reivindicações, podemos citar esgotamento sanitário; água tratada; asfalto, cujo 

estado piorou devido ao aumento do tráfego de veículos pesados; ar limpo; medicamentos; 

hospitais que atendam às necessidades de consulta médica; opções de lazer e etc.  

 Logo, quando se trata de infraestrutura urbana, o bairro apresenta um dos piores 

índices do município. De acordo com o Índice de Desenvolvimento Social (IDS) calculado 

pelo Instituto Pereira Passos (IPP), elaborado a partir da análise de dados do Censo 

Demográfico de 2000, que levam em consideração indicadores de saneamento, qualidade 

habitacional, grau de escolaridade e disponibilidade de renda, Santa Cruz está localizado em 
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147º lugar de uma lista com 158 bairros cariocas com um índice geral de 0,476, enquanto que 

o primeiro colocado, o bairro da Lagoa, possui quase o dobro, 0,854. 

 De acordo com informações mais atuais do Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil, iniciativa criada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento da ONU, 

em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Fundação João 

Pinheiro, instituição de pesquisa e ensino vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão de Minas Gerais, que utiliza dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010, a 

renda per capita média na Unidade de Desenvolvimento Humano (UDH) que compreende o 

Conjunto Miécimo da Silva, Novo Mundo e João XXIII, próximos à CSA, em 2010, era de 

R$447,04, enquanto que a do município do Rio de Janeiro correspondia a R$1492,63 e a do 

centro do próprio bairro de Santa Cruz R$1528,09. 

 Quanto ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), a UDH ocupa a 

posição 1769ª dentre as 2229 UDHs existentes no Rio de Janeiro em 2010. No que diz 

respeito à dimensão renda, a posição é ainda pior, 1875ª. 

 Assim, mesmo que as consequências ambientais e sociais negativas associadas à 

instalação e operação de atividades e empreendimentos que causam expressivo impacto sejam 

notórias, as políticas, falas e atuações observados hodiernamente beneficiam as fábricas, que 

continuam a ser acolhidas pelo poder executivo, ao passo que recebem regalias fiscais tanto 

na esfera estadual quanto na municipal, enquanto que menosprezam os direitos humanos das 

pessoas afetadas, como é o caso da população de Santa Cruz. 

 A instalação de empreendimentos que causam vultosa degradação ambiental em 

localidades que possuem índice de desenvolvimento social baixo, cuja população possui baixa 

renda e instrução e que, por isso, carece de aparato político para defender seus interesses, 

mascara uma situação em que se conserva a atuação empresarial predatória, autoritária e 

violadora de direitos humanos, característicos do atual modelo político-econômico capitalista, 

que fortifica e sustenta as desigualdades estruturais brasileiras pautadas no racismo e  no 

privilégio de grupos sociais minoritários. 

 Essas localidades que atraem e se transformam em verdadeiros destinos de 

empreendimentos e instalações responsáveis por danos e riscos ambientais são denominadas 

zonas de sacrifício. Se caracterizam, pois, por compreender uma população residente de baixa 
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renda que, em detrimento de promessas de renda e emprego, sacrificam a saúde coletiva da 

comunidade. 

 Ademais, quando olhamos para o caso de Santa Cruz e também para a cidade do Rio 

de Janeiro no geral, o debate sobre zonas de sacrifício estão iminentemente associadas à 

questão do racismo ambiental, entendido como “injustiças sociais e ambientais que recaem de 

forma desproporcional sobre etnias vulnerabilizadas” (HERCULANO, 2014, p. 1) por meio 

de ações que contenham um propósito racista e impacto racial, independente do desígnio de 

origem, que surgiu nos EUA na década de 1980 a partir da luta por direitos civis da população 

negra de Warren County, na Carolina do Norte, que iniciou um movimento contra a instalação 

de um aterro de resíduos tóxicos em sua vizinhança. Este primeiro episódio serviu como um 

gatilho para outros, que culminou com a descoberta de que três quartos dos aterros de 

resíduos tóxicos da região sudeste dos Estados Unidos estavam localizados em bairros 

predominantemente negros.  

  Por sua vez, o debate acerca de racismo ambiental está complementarmente associada 

ao conceito de injustiça ambiental, que apareceu pela primeira vez durante a I Conferência 

Nacional de Lideranças Ambientais de Pessoas de Cor (First National People of Color 

Environmental Leadership Summit), fruto da experiência americana relatada no parágrafo 

anterior, e que clama pelo fim da manutenção do mecanismo no qual, em sociedades 

desiguais, destina-se a carga negativa do desenvolvimento econômico (aqui leia-se impactos 

ambientais) às populações de mais baixa renda e grupos marginalizados e vulneráveis, pois os 

lugares que frequentemente recebem grandes empreendimentos poluidores são ocupados 

majoritariamente por negros e pardos, resultado de um processo de abolição da escravatura 

que jamais reparou as pessoas negras escravizadas com qualquer subsídio estatal além das 

cotas raciais e do processo de gentrificação das zonas centrais da cidade que levaram esta 

parcela da população a ocupar os morros, periferias e subúrbios, onde as políticas públicas 

chegam por meio da polícia e do incentivo a instalação de indústrias poluentes. 

  

6. O conflito 

Um conflito ambiental ocorre quando dois ou mais grupos sociais convivem em um 

mesmo território e possuem modos de apropriação, uso e significação do espaço distintos 

entre si. Todavia, o conflito só se estabelece quando a atuação de um desses grupos produz 
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um impacto negativo nas práticas do outro grupo, como é o caso do embate dos moradores de 

Santa Cruz e a CSA. 

As polêmicas e o impacto ambiental envolvendo a atuação da CSA na região têm 

origem anterior à sua de fato instalação em Santa Cruz, datado desde o período do início de 

seu processo de licenciamento ambiental marcado por irregularidades, podendo, assim, ser 

considerado um prenuncio do que resultou nas violações de direitos humanos dos moradores 

da região. 

O início do procedimento de seu licenciamento ambiental foi em março de 2005, 

quando a companhia entrou com o pedido de Licença Prévia (LP) frente ao INEA, órgão 

estadual responsável pela execução da política pública ambiental do Rio de Janeiro e que foi 

encarregado de conduzir todo o processo de licenciamento da CSA. Neste requerimento, tanto 

a usina siderúrgica quanto o terminal portuário foram divididos em processos administrativos 

distintos. É sabido, entretanto, que a fragmentação de um empreendimento em processos 

autônomos dificulta a análise do mesmo, pois compromete o dimensionamento integral dos 

impactos e das medidas necessárias de mitigação e compensação (PACS, 2017, p. 45). 

A Licença Prévia foi deferida em julho de 2006, mesmo momento no qual foi 

solicitada a Licença de Instalação do empreendimento. Esta, surpreendentemente, foi 

concedida em tempo recorde, apenas dois meses após o recurso. Para efeitos de comparação, 

o tempo definido como padrão pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) em 

seu artigo 14, resolução Conama nº. 237/97 é de seis meses para a autorização desse tipo de 

licença. 

Com a Licença de Instalação em mãos foi então autorizada as obras de implantação do 

complexo siderúrgico. Entretanto, logo no início das obras, houve uma polêmica quanto a 

competência para o licenciamento da atividade, pois como parte da área compreendida pelo 

empreendimento está localizada em vegetação de mangue, esta afetaria a zona costeira sobre 

o mar na Baía de Sepetiba, sendo assim, o licenciamento deveria ser conduzido pelo Ibama, 

porém este enclave foi ignorado e o INEA continuou exercendo a função de órgão 

licenciador. 

O prazo de uma Licença de Instalação possui validade de 3 anos. Ao se aproximar da 

data de vencimento, se constatou que o tempo seria insuficiente, logo, foi concedido uma 

nova licença com igual prazo, que se encerrou em setembro de 2012. É importante observar 
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que, segundo o artigo 18, II, da Resolução Conama nº. 237/97 há um prazo máximo de 6 anos 

para que se finalize essa fase do licenciamento ambiental – que compreende a instalação do 

empreendimento – e que qualquer nova extensão implica em uma discussão jurídica quanto a 

viabilidade do projeto (PACS, 2017, p.47). 

Foi durante esta fase que se iniciaram os maiores impactos sobre a população, 

ocasionando o sofrimento ambiental que perdura até os dias atuais. Um deles foi o impacto 

sobre a pesca artesanal, simbolizado por restrições no direito de circulação e pesca por 

habitantes da região devido à instalação, em 2015, de uma barragem no canal de São 

Francisco, meio pelo qual as embarcações dos pescadores tinham acesso à Baía de Sepetiba. 

A instalação da barragem foi requerida pela Associação das Empresas do Distrito 

Industrial de Santa Cruz (Aedin), da qual a CSA é integrante. Com o intuito de garantir a 

qualidade e o abastecimento de água para os processos produtivos industriais da região, a obra 

foi considerada emergencial e provisória, com isso, não foram avaliados de forma adequada 

os impactos socioeconômicos e ambientais decorrentes da instalação da barragem, 

restringindo-se apenas a estudos de elementos de engenharia e análises hidrodinâmicas 

(PACS, 2017, p. 54).  

Agravando a situação, comunidade local de pescadores foi completamente ignorada 

durante o licenciamento da barragem. Por obrigação, a Aedin deveria comunicar aos 

pescadores sobre a instalação do maquinário, porém a mesma só a fez após a concessão de 

autorização por parte do poder público. 

Depois de passado um mês da conclusão das obras, em julho de 2015, foi observado 

pela Aedin que a barragem, associada às contínuas reduções de vazão do Rio Guandu, teriam 

gerado dificuldades na navegação de barcos no canal de São Francisco, com isso, eles 

apresentaram ao INEA um projeto de instalação de dois embarcadouros necessários para 

transportar as embarcações que precisassem atravessar a barragem. Assim, além de produzir 

transtornos à medida que inviabiliza a pesca no canal, os embarcadouros concederam controle 

à Aedin sobre a livre circulação de embarcações no canal, além de poder monitorar a 

atividade pesqueira realizada pelos pescadores. 

Assim, em razão da ausência de diálogo e comunicação prévia com a comunidade 

pesqueira, a não realização de estudo de impacto ambiental, a constatação da inviabilização da 

navegação por barcos de pesca de pequeno e médio portes no canal, a exposição de risco à 
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vida dos pescadores, dentre outras, a Defensoria Pública do Rio de Janeiro, representando os 

interesses da comunidade pesqueira, entrou com uma Ação Civil Pública contra a Aedin 

objetivando a retirada da barragem, o pagamento de pensão alimentícia provisória aos 

afetados – enquanto a barragem não for removida – e a indenização também a pescadores por 

danos morais (PACS, 2017, p.58). 

Apesar da ação ainda não ter sido julgada em primeira instância, foi proferida uma 

decisão liminar a favor dos pescadores, determinando o pagamento de pensão alimentícia 

provisória e distribuição de cestas básicas. Além disso, em agosto de 2017, a Aedin assinou 

um acordo na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro em que garante o pagamento de 

R$10 mil a cada um dos 102 pescadores artesanais de Santa Cruz. Foi a primeira vez, depois 

de 10 anos da instalação da siderúrgica, que as empresas de Santa Cruz foram 

responsabilizadas por algum impacto ambiental que afeta a vida das pessoas daquela região, 

representando uma vitória parcial, mas ainda longe de ressarcir os mais de 7 anos de impacto 

na vida dos moradores. 

Ainda sobre as formas de sofrimento ambiental suportadas pela população local, o 

maior e incontestável exemplo de impacto observado em Santa Cruz, seja pela massiva 

divulgação midiática dos episódios de “chuva de prata” e do impacto direto na saúde dos 

atingidos, diz respeito à poluição atmosférica, que desde a instalação da siderúrgica 

comprometeu a qualidade do ar da região. 

Durante sua fase de Licença de Instalação, ainda em 2010, quando a parte mais 

substancial das obras já havia sido finalizada, a CSA entrou com um pedido ao INEA para 

iniciar o procedimento pré-operacional de seu Alto-Forno #1. A autorização foi prontamente 

atendida e, logo após o início das atividades, foi observado o primeiro episódio da “chuva de 

prata”, corroborando as críticas quanto ao projeto de implantação do complexo siderúrgico e 

escancarando as falhas no processo de licenciamento ambiental.  

Mesmo a empresa tendo declarado que todos os problemas que teriam ocasionado a 

primeira “chuva de prata” havia sido solucionados, um segundo episódio foi registrado no 

mesmo ano, este em dezembro, quando, contrariando o posicionamento de técnicos do INEA, 

o então governador Sérgio Cabral autorizou o início da operação do Alto-Forno #2, 

acarretando novos danos à população e ao meio ambiente. O terceiro e último episódio 

relatado aconteceu em outubro de 2012, onde, de forma similar aos dois anteriores, a 
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siderúrgica foi multada, mas nenhum deles levou à indenização das pessoas atingidas. Apesar 

de apenas três episódios terem sido noticiados e caracterizados como críticos, a ocorrência da 

fina camada de ferrugem, característica da “chuva de prata”, que recobre a superfície de 

objetos, telhados, carros e o que mais entrasse em contato se tornou uma rotina comum para 

os moradores de Santa Cruz, como explicitado no relatório do PACS, que de acordo com 

experiências relatadas por moradores, a prática de limpar a superfície de móveis pelo menos 

uma vez por dia se tornou rotineira. 

Esta repetição de erros deixou claro o despreparo e a impossibilidade da concessão de 

uma Licença de Operação para a CSA naquele momento. O INEA, frente a sua posição de 

órgão licenciador, requisitou uma série de adequações ao processo produtivo para que o 

licenciamento pudesse prosseguir. Entretanto, a enorme quantidade de exigências não poderia 

ser executada até o fim da segunda Licença de Instalação, e, temendo ter que passar por um 

novo licenciamento, a CSA entrou com um pedido de Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC).  

Este TAC tinha como objetivo a prorrogação do prazo de pré-operação, mediante a 

adoção das adequações necessárias, definidas no próprio documento. O acordo foi aditado 

pela primeira vez em março de 2013, com a intenção de alterar diversas das obrigações 

anteriormente assumidas e, especialmente, para prorrogar por mais um ano o processo de 

adequação da siderúrgica. Uma segunda adição foi constatada em abril de 2014. Desta vez, 

além de uma nova prorrogação – de dois anos – da fase de pré-operação, um novo plano de 

ação foi elaborado, diferente das medidas de adequação requeridas na primeira versão. Enfim, 

em 2016, o TAC foi novamente aditado para, novamente, alterar o intuito das obrigações 

previamente assumidas e prever a emissão de uma Autorização Ambiental de Funcionamento 

como uma etapa de transição final até a emissão da Licença de Operação (PACS, 2017, p.48). 

Assim, como é possível inferir, o TAC foi utilizado como uma manobra para garantir 

que a CSA seguisse operando e conferisse continuidade ao seu processo de licenciamento, 

frente a ameaça iminente da interrupção deste decorrente da aproximação da data do término 

da segunda Licença de Instalação, que resultaria num novo processo de licenciamento 

ambiental. Além disso,  o TAC provou-se como um instrumento mais fácil e substitutivo à 

obrigação de se submeter a um procedimento regular de licenciamento ambiental, visto que, 

ao final da Autorização Ambiental de Funcionamento, o INEA, em ato contrário ao Ministério 
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Público do Estado do Rio de Janeiro que se posicionou contra, decidiu emitir, em setembro de 

2016, a Licença de Operação para a CSA. 

Cabe salientar que, durante todo o período compreendido desde a fase de pré-operação 

dos Altos-Fornos #1 e #2 até a emissão da Licença de Operação, a CSA produziu e exportou 

placas de aço e até mesmo se posicionava publicamente como uma empresa integralmente 

operacional. A mesma, nesse ínterim, foi alvo de um Grupo de Trabalho criado pelo governo 

estadual a fim de avaliar os danos à saúde causados em virtude da emissão de fuligem na 

atmosfera. Este GT era composto por pesquisadores da Secretaria de Estado do Ambiente, 

Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil, Secretaria Municipal de Saúde do Município do 

Rio de Janeiro, UFRJ, UERJ e Fiocruz, em que esta última se recusara a assinar o relatório 

final devido a divergências quanto às questões abordadas no relatório, pois os pesquisadores 

da Fiocruz afirmavam que o mesmo continha omissões e incorreções, o que deslegitimava a 

veracidade das informações apresentadas no documento, ao passo que abria caminho para 

questionamentos sobre quem seriam os mais favorecidos pela pesquisa. 

Em relatório próprio elaborado em 2011 e atualizado em 2014, a fundação Fiocruz 

alerta para os valores baixos de referência para emissão de poluentes adotados pelo INEA em 

comparação ao recomendado internacionalmente pela OMS, evidenciando a situação de 

elevada vulnerabilidade a que a população de Santa Cruz está exposta e a neutralidade e 

passividade do INEA como órgão fiscalizador, que se limitou  a medidas tardias e 

insuficientes no sentido de resolver os frequentes problemas de poluição gerados pela CSA, 

resumidos a extensões de prazos e flexibilização de condicionantes e permitindo que a usina 

operasse por anos neste modo inseguro à saúde humana e ao meio ambiente. 

Quanto a isto, a mesma realizou, inclusive, uma avaliação clínica com moradores em 

exposição ambiental de poluição atmosférica de material particulado pela CSA em 2011 e 

2012, apresentando certo padrão de impactos agudos na saúde logo após à exposição ao 

particulado emitido pela fábrica. O último, realizado em novembro de 2012, uma semana após  

o terceiro episódio crítico da “chuva de prata”, dez moradores, entre eles nove adultos e uma 

criança, todos vizinhos da CSA, foram atendidos no ambulatório da Fiocruz e apresentaram 

queixas variadas a que relacionaram a agravamentos de sintomas após a exposição à fuligem 

expelida pela siderúrgica (FIOCRUZ, 2014, p.36).  

Segundo a fundação: 
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a avaliação clínica do grupo de nove adultos apresentou queixas variadas, com 

maior prevalência para os problemas respiratórios, dermatológicos, oftalmológicos 

seguidos de problemas psicológicos, cardiocirculatório, endócrino e reumatológicos 

(...) Dos nove pacientes analisados, sete apresentaram problemas respiratórios, com 

a possibilidade dos casos terem iniciado ou agravado após os acidentes ocorridos na 

região. A avaliação dermatológica foi realizada em sete moradores, destes cinco 

queixaram-se de prurido (coceira) no corpo; seis de prurido ocular e/ou 

lacrimejamento. Todos relataram apresentar alteração cutânea associada à exposição 

ambiental decorrente de emissões atmosféricas. (FIOCRUZ, 2014, p.36).  

 

No relatório do GT montado pelo governo estadual há um estudo socioambiental 

realizado pelo INEA em Santa Cruz, com o objetivo de identificar os incômodos causados 

pela poluição do ar por meio de entrevistas realizadas com 411 moradores de 20 comunidades 

entre 17/12/2010 e 06/01/2011, que, dentre os resultados apresentados, obtiveram destaque o 

fato de que 86,8% não consideravam boa a qualidade do ar; 82,6% afirmavam que a poluição 

prejudica seu bem estar e causa efeito sobre a saúde das crianças e idosos e, dentre as 

principais queixas, predominam problemas respiratórios (45,9%), coceira nos olhos (24,4%) e 

problemas na pele (22%) (SEA, 2012a apud FIOCRUZ, 2014, p.35). 

Por meio dos resultados obtidos pela pesquisa realizada pelos dois órgãos é possível 

inferir que existe uma correlação entre a chamada “chuva de prata” e os impactos na saúde 

dos moradores, em especial àqueles referentes a problemas respiratórios, dermatológicos e 

oftalmológicos, oriundos do contato com o material particulado emitido pela CSA. A própria 

Fiocruz, no mesmo relatório, atenta para a ação de particulados e sua nocividade à saúde 

humana, destacando os grupos mais sensíveis, formado por crianças e idosos, quando se trata 

de doenças respiratórias, mesmo em concentrações médias abaixo do que é permitido pela 

legislação brasileira, podendo contribuir para o aumento da mortalidade, potencializado pela 

ação do relevo que, na área onde está localizada a CSA, dificulta a dispersão dos poluentes, 

que não conseguem ultrapassar os 100m de altitude em terminadas etapas (FIOCRUZ, 2014, 

p.27). 

Todavia, mesmo com tantas evidências que ratificam a toxidade dos materiais 

particulados emitidos desde o início de sua operação em julho de 2010, a CSA, inclusive por 

meio de especialistas contratados, nunca admitiu que o particulado emitido por ela fosse 

tóxico, reafirmando várias vezes se tratar de um “pó de grafite”. Em contrapartida, para 

reiterar a legitimidade de sua atuação local, a mesma enaltece suas ações “filantrópicas”, 

como a reforma no posto de saúde, hospital, colégio estadual e estação de tratamento de água, 

as tratando como benfeitorias, quando, na verdade, tratam-se de ações mitigadoras 
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provenientes das sanções referentes aos episódios de impacto socioambiental. Em seus 

discursos, é comum usarem como veras o argumento de que a CSA faz mais por Santa Cruz 

do que o próprio município e o estado do Rio de Janeiro (PACS, 2017, p.40). Sua atuação é 

tão presente que é comum encontrar banners e propagandas espalhados pela rua associados a 

projetos sociais e espaços reformados/revitalizados, de forma a mascarar a ação predatória da 

companhia em Santa Cruz e convencer a comunidade das vantagens do empreendimento. 

Figura 3- Influências e expressões simbólicas do complexo CSA sobre o território de Santa Cruz 

 

Fonte: Marcos Vinícius Souza (2017). 

Desta forma, trabalhos como este constituem esforços na busca por reparação e justiça 

ambiental, uma vez que por meio de dados quantitativos se propõem a elucidar as formas e o 

nível de sofrimento ambiental sofrido pela população do entorno, revelando sua importância 

como meio de evidenciar a injustiça ambiental a que esse povo está submetida. 

 

7. Análise dos dados 

Existem quatro estações de qualidade do ar operadas pelo INEA próximas à CSA, 

classificadas em automáticas e semiautomáticas. Largo do Bodegão e Adalgisa Nery são 
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estações automáticas e, por isso, medem de hora em hora as concentrações de poluentes do ar, 

tais como material particulado em suspensão na atmosfera, nas frações Partículas Totais em 

Suspensão – PTS (< 100 µm) e Partículas Inaláveis – PM10 (< 10 µm), Óxidos de Nitrogênio 

(NOx, NO e NO2), Monóxido de Carbono (CO), Dióxido de Enxofre (SO2), Hidrocarbonetos 

Totais (HCT), Ozônio (O3) e Benzeno, Tolueno e Xileno (BTX), e parâmetros 

meteorológicos, tais como temperatura e umidade relativa do ar, direção e velocidade dos 

ventos, radiação solar, pressão e precipitação pluviométrica.  

Já as estações semiautomáticas correspondem as do Conjunto Alvorada e João XXIII, 

que medem as concentrações de material particulado nas frações de Partículas Totais em 

Suspensão – PTS (< 100 µm), partículas inaláveis - PM10 (< 10 µm) e partículas finas – 

PM2,5 (< 2,5 µm), a cada seis dias, com a amostragem programada para ocorrer durante um 

período de 24 horas (média diária). 

Figura 4 - Localização da CSA e das estações de medição de qualidade do ar em seu entorno no bairro de Santa 

Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Dentre os materiais particulados monitorados pelas estações foram escolhidos as 

Partículas Totais em Suspensão (PTS) e Partículas Inaláveis (PM10) por consistirem um dos 

mais perigosos em termos de consequências para a saúde pública (causam insuficiências 
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respiratórias pela deposição destes poluente nos pulmões, agravando doenças como bronquite 

e asma) e resultarem de, entre outras fontes,  processos industriais, o que permite associar os 

valores encontrados com a poluição atmosférica proveniente da CSA , além de comporem os 

únicos materiais particulados que são medidos por todas as estações, permitindo uma análise 

completa quanto a emissão destes poluentes. 

A análise dos dados deste trabalho compreende na identificação dos dias e anos em 

que houve a ultrapassagem da concentração de Partículas Totais em Suspensão e Partículas 

Inaláveis segundo a média diária e anual recomendada pelos padrões de qualidade do ar 

brasileiro e da OMS, o que permite discutir a flexibilização e fragilidade das leis ambientais 

brasileiras frente a modelos internacionais. A média diária, em ambas concentrações, é 

deferida por meio do cálculo da média aritmética dos horários em que se observaram 

medições durante o dia em questão. Por sua vez, a média anual é determinada pelo cálculo da 

concentração média aritmética anual para as Partículas Inaláveis e pela concentração média 

geométrica anual para as Partículas Totais em Suspensão. Neste caso, as concentrações 

médias anuais de PTS foram retiradas dos relatórios anuais de qualidade do ar que o próprio 

INEA realiza para o estado do Rio de Janeiro. 

Quanto ao padrão de qualidade do ar brasileiro, o órgão responsável por dispor as 

concentrações recomendadas é o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que 

pela resolução nº 3, de 28 de junho de 1990 estabelece duas classificações de padrões de 

qualidade do ar. A primeira delas é o padrão primário, que são as concentrações de poluentes 

que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população e a segunda o padrão secundário, que 

são as concentrações abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem-estar da 

população, assim como o mínimo dano à fauna, à flora, aos materiais e ao meio ambiente em 

geral. Além disso, há um alerta de que a concentração média diária não deve ser excedida 

mais de uma vez por ano, tanto no que concerne ao padrão primário, quanto ao secundário. 

No que diz respeito ao padrão de qualidade do ar recomendado pela OMS, não há um 

padrão específico para as Partículas Totais em Suspensão e, quanto às Partículas Inaláveis há 

uma divisão em 4 níveis: o menor representa o guia de qualidade do ar, que é o mais baixo 

nível para o qual a mortalidade cardiopulmonar e de câncer de pulmão parece aumentar; o 

mais alto caracteriza o aumento de 15% sobre  o nível mais baixo (de referência) e os dois 

níveis intermediários a redução de cerca de 6% em relação ao nível anterior. Nesta análise, foi 
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utilizado apenas o guia de qualidade do ar, que, como o nome já sugere, é o nível que deveria 

ser utilizado como padrão. 

Para modelos de comparação, no que se refere às Partículas Totais em Suspensão, o 

padrão primário estipulado pela resolução CONAMA é de 80 µg/m3 de ar de concentração 

média geométrica anual e 240 µg/m3 de ar de concentração média diária, enquanto que o 

padrão secundário estipula os valores de 60 µg/m3 de ar de média geométrica anual e 150 

µg/m3 de ar de média diária.  

No que compete às Partículas Inaláveis, tanto o padrão primário quanto o padrão 

secundário da resolução CONAMA correspondem aos mesmos valores de referência, sendo 

50 µg/m3 de média anual e 150 µg/m3 de média diária. Já o guia de qualidade do ar da OMS 

recomenda os valores de 20 µg/m3 de média anual e 50 µg/m3 de média diária, valor este três 

vezes menor que o padrão recomendado pela resolução CONAMA. Esta discrepância explica-

se pelo fato do padrão brasileiro de qualidade do ar ser baseado na versão da Organização 

Mundial da Saúde de 1987, que após isso já fez pelo menos mais duas atualizações 

(FIOCRUZ, 2014, p. 25), refletindo a fragilidade das leis ambientais brasileiras e o 

favorecimento a empreendimentos de grande capacidade poluidora, que encontram condições 

propícias para sua instalação. 

Há ainda dois agravantes nesta situação. Primeiro que a própria OMS alerta para a 

possibilidade de que, mesmo dentro dos limites estipulados pela instituição, há a possibilidade 

de alguns efeitos adversos à saúde, sugerindo que se adotem valores mais restritos de 

concentração de poluentes como seus padrões. Em comparação com os valores recomendados 

pela OMS que são, em média, de duas a três vezes menores que os valores praticados pela 

legislação brasileira, os dias em que houve violação do padrão recomendado pela resolução 

CONAMA são extremamente altos, no mínimo três vezes superior ao recomendado 

internacionalmente, além dos dias que podem ser convenientemente desconsiderados, pois 

não ultrapassaram o padrão brasileiro, mas quando se analisa pelo padrão da OMS são dias 

em que houve violação do índice recomendado. Deste modo, dizer que o padrão brasileiro não 

foi superado não traz qualquer informação ou veracidade pertinente no que tange ao potencial 

danoso à saúde humana. 

O segundo agravante está no fato de que a constituição estadual do Rio de Janeiro, em 

seu artigo 281, estabelece o seguimento dos parâmetros da OMS como estratégia de melhor 
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proteção da qualidade do ar, porém o órgão ambiental do Estado, o INEA, não se orienta por 

esta vertente, preferindo o modelo flexível da resolução CONAMA (FIOCRUZ, 2014, p. 25). 

Além disso, em seus relatórios anuais sobre a qualidade do ar no estado do Rio de Janeiro, 

onde o órgão discorre sobre a análise da medição de poluentes em todas as estações sob sua 

operação, o padrão secundário é desconsiderado de suas análises, sendo as violações 

examinadas somente perante o padrão primário, abrindo brecha para que dias que igualmente 

registraram valores altos sejam desconsiderados, escancarando uma postura que ora atua ao 

lado da sociedade, como observado no presente estudo de caso por meio das multas e 

exigência de compensações e adequações por parte da CSA e ora a favor da companhia, 

permitindo que a mesma continuasse em operação mesmo sem a licença de operação e sem 

realizar as exigências técnicas requeridas. 

Assim, a análise minuciosa  dos dados de material particulado desde 2009 (ano em que 

iniciaram as medições destes particulados nas estações mencionadas) até 2015 (último ano 

que o órgão responsável disponibilizou os dados até a presente data desta dissertação) por um 

modelo comparativo entre dois padrões distintos de qualidade do ar podem revelar dados 

impressionantes que, numa perspectiva diferente, poderiam estar mascarados e que, quando 

veem à tona, revelam cenários de injustiça e sofrimento ambiental, como é o caso observado 

em Santa Cruz. 

 

7.1 – Partículas Totais em Suspensão 

O registro de Partículas Totais em Suspensão nas estações do INEA começou em 

2010. Para este ano, considerando as estações estudadas, não houve nenhuma violação aos 

padrões primários e secundários estipulados pela resolução CONAMA. Entretanto, cabe uma 

ressalva ao fato de que do dia 01/08 a 17/08 não há dados registrados em nenhuma das 

estações, com as medições cessando às 23h do dia 31/07 e retornando às 00h do dia 18/08. 

Este período em branco compreende o primeiro episódio crítico registrado da “chuva de 

prata”. Assim, apesar do INEA em seu relatório anual apontar o cumprimento dos padrões de 

qualidade do ar para a região no ano em questão, o mesmo não explica e nem mesmo cita o 

porquê do maior episódio crítico de poluição registrado no ano ter ficado sem registros 

oficiais disponíveis quanto a quantidade de material particulado emitido. Deste modo, é 

equivocado dizer que os parâmetros de qualidade do ar foram respeitados em 2010, visto que 

17 dias de intensa emissão de material particulado, que com absoluta certeza fariam os índices 
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diários de poluentes ultrapassarem os valores permitidos pela resolução CONAMA, foram 

simplesmente desconsiderados e invisibilizados, 

Em 2011, na estação Conjunto Alvorada, foram registradas dez violações aos padrões 

de qualidade do ar, sendo oito ao padrão secundário e duas ao padrão primário (gráfico 1). 

Gráfico 1 - Violações diárias de PTS em 2011 na estação Conjunto Alvorada 

 

Fonte: Elaboração própria 

 As violações se concentraram entre os meses de abril e novembro, com agosto se 

destacando como o mês que concentrou o maior número de violações, com 3 dos 10 registros, 

além da maior concentração diária (280 µg/m3). Outras concentrações acima de 200 µg/m3 

foram observadas em 07/06 (262 µg/m3) e 13/07 (212 µg/m3). Em 2012, entretanto, não foi 

observado nenhuma concentração superior aos padrões estabelecidos pela resolução 

CONAMA. Porém, no ano seguinte, em 2013, foram observadas 60 ultrapassagens, sendo 4 

delas ao padrão primário, de 240 µg/m3, como é possível observar no gráfico a seguir, na 

estação Largo do Bodegão. 
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Gráfico 2- Violações diárias de PTS no ano de 2013 na estação Largo do Bodegão 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 Em comparação com o ano anterior, que não houve nenhuma violação, e com 2011, 

que apresentou dez, 2013 firma-se como o ano com maior número de casos até então. 

Destaque para números bem acima dos 240 µg/m3 estipulados pelo padrão primário nos dias 

20 e 21 de abril, quando a estação registrou 294 µg/m3 e 361 µg/m3, respectivamente. É 

preciso mencionar, entretanto, que em ambos os casos, assim como observado em outros dias, 

o número de registros que compõem a média diária chegou a menos da metade, que são 24 

(um registro a cada hora), com respectivamente 6 e 3 horários coletados apenas, o que pode 

comprometer no cálculo final da média.  

 Ademais, merece uma atenção especial o número de dias consecutivos que 

apresentaram violação aos padrões estipulados: 07/04 a 13/04 (7 dias), 15/04 a 27/04 (13 

dias), 29/04 a 07/05 (9 dias) e 29/07 a 03/08 (6 dias). Essa exposição diária e constante aos 

efeitos nocivos do material expelido reflete no sofrimento e desconforto sentido pelos 

moradores, como o aumento de doenças relacionadas ao trato respiratório e dermatológico, 

apontado pela fundação Fiocruz em seu estudo de caso.  
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Figura 5 - Obras na via onde está localizada a estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: INEA (2013) 

  

Outro ponto alarmante que podemos tirar desta análise é a quantidade de dias dentro 

de um mês com violações. Abril, por exemplo, terminou com 23 dias apresentando valores 

superiores ao recomendado pelo CONAMA. Maio vem logo atrás com 19 e, completando o 

pódio, junho e julho empatados com 8. Tais números revelam um cenário alarmante de 

injustiça e sofrimento ambiental, além de um descaso para com o meio ambiente. O INEA, 

numa justificativa sobre os elevados valores monitorados nesta estação, aponta para obras de 

saneamento básico que se iniciaram no segundo trimestre deste ano como responsáveis por 

estes valores. 

No ano seguinte, em 2014, a estação semiautomática Conjunto Alvorada foi palco dos 

maiores valores de PTS. Em comparação com 2013, houve um decréscimo de dias com 

violações, bem como dos valores das ultrapassagens. No total, foram dez valores que 

ultrapassaram o padrão secundário, sendo que nenhum ultrapassa ou chega próximo do padrão 

primário, com o máximo 192 µg/m3 sendo registrado no dia 13/09. 
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Gráfico 3 - Violações diárias de PTS no ano de 2014 na estação Conjunto Alvorada 

 

Fonte: Elaboração própria 

 Em 2014, diferentemente dos outros anos, não houve uma concentração de violações 

em meses específicos. Neste ano, especificamente, os dez registros se distribuíram entre 

fevereiro e dezembro, onde apenas setembro apresentou mais de uma violação – no dia 13/09, 

192 µg/m3, a maior do ano, e 151 µg/m3 no dia 25/09. 

 Podemos dizer que 2015 assemelhasse à 2013 na quantidade elevada de dias com 

ultrapassagens – neste caso temos 51 – e nos valores altos, com dias ultrapassando 300 µg/m3. 

Além disso, em comparação com o ano anterior, 2015 teve um aumento do número de 

registros, cinco vezes mais que comparado à 2014, que obteve 10 ocorrências de 

ultrapassagem dos padrões de qualidade do ar. 

 Como excepcionalidade, temos que 2015 foi o primeiro ano em que as ultrapassagens 

não ficaram restritas a apenas uma estação de qualidade do ar. Neste ano, os registros foram 

observados na estação automática do Largo do Bodegão, com 46 das 51 ultrapassagens, e na 

semiautomática do Conjunto Alvorada, que registrou 5. Do total, 13 violam o padrão primário 

e 38 o padrão secundário. 
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Gráfico 4 - Violações diárias de PTS no ano de 2015 na estação Largo do Bodegão 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 Na estação do Largo do Bodegão foram registradas as maiores quantidades de dias 

acima de 300 µg/m3 entre todos os anos (4), incluindo o maior valor no geral, de 364 µg/m3 no 

dia 13/10. Dos quatro dias acima de 300 µg/m3, três são de novembro, fazendo deste um mês 

emblemático.  E, assim como em 2013, se repete o número de dias consecutivos a romperem 

o limite estipulado pela resolução CONAMA: 10 dias, de 07/10 a 16/10; 5 dias, de 17/09 a 

21/09; 8 dias, de 17/08 a 24/08 e 4 dias, de 06/08 a 09/08. Ainda, novembro e agosto se 

destacaram por apresentarem uma grande quantidade de dias com ultrapassagens dos limites 

estabelecidos, 15 e 17 dias respectivamente.  

 Mais uma vez, assim como observado em 2013, o INEA, em seu relatório anual de 

qualidade do ar para o estado do Rio de Janeiro de 2015, atribui as causas das violações a 

obras de saneamento e urbanização realizadas pela prefeitura na localidade. De fato, como 

pode se observar nas figuras abaixo, o local próximo à instalação da estação de qualidade do 

ar passou por obras, que gera uma quantidade considerável de poeira, todavia, considerar que 

uma simples obra, que comparada sua capacidade poluidora com a de um empreendimento 

siderúrgico chega a ser irrisória, possa ser responsável por altas emissões de PTS durante um 

ano inteiro soa no mínimo um tanto ingênuo e equivocado. 
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Figura 6 - Obras em andamento próximas à estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: INEA (2015) 

 A estação Conjunto Alvorada registrou 5 ultrapassagens do limite secundário, de 150 

µg/m3, sem nenhuma exceder os 240 µg/m3 que denotam o padrão primário. Igualmente ao 

observado em 2014, as ultrapassagens não se concentraram em meses específicos, assim, 

nenhum mês se destacou perante os outros. 

Ao todo, foram duas violações em agosto, nos dias 03 (157 µg/m3) e 27 (166 µg/m3), 8 

(178 µg/m3) e 20 de novembro (181 µg/m3, a máxima no ano na estação) e uma no dia 19 de 

novembro (166 µg/m3). 

Gráfico 5 - Violações diárias de PTS no ano de 2015 na estação Conjunto Alvorada 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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 Os gráficos denotam que, dentro deste período de 6 anos (2010-2015), foram 

registrados vários dias em que as médias diárias superaram o padrão estipulado pela 

legislação brasileira. Todavia, as violações não se restringem apenas às concentrações diárias. 

O gráfico abaixo representa as médias de 2010 a 2015 para as mesmas estações, levando em 

consideração o padrão primário (80 µg/m3) e o padrão secundário (60 µg/m3), estipulados 

pelo CONAMA. 

Gráfico 6 - Médias anuais de PTS para o período 2010-2015 nas estações de qualidade do ar em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 As estações semiautomáticas Conjunto Alvorada e João XXIII, dentro da metodologia 

aplicada pelo INEA, não produziram registros suficientes para o cálculo da média anual em 

2010, ficando sem dado para este ano. Para o período estudado, temos que as estações que se 

destacam por apresentarem médias anuais que violam os padrões estipulados pelo CONAMA 

são as do Largo do Bodegão e Conjunto Alvorada. Esta última especialmente por compilar 

todas as médias (com exceção de 2010 que não houve registro) acima (em 2011, 2014 e 2015) 

ou muito perto (2012 e 2013) do padrão primário, de 80 µg/m3, e consequentemente superior 

ao padrão secundário, de 60 µg/m3. 2014 foi o ano que apresentou a maior média, de 101 

µg/m3, seguido por 2011 (95 µg/m3) e 2015 (92 µg/m3).  

 A segunda estação que mais apresentou médias anuais acima do estipulado pelo 

CONAMA foi a do Largo do Bodegão. Em 2012 e 2014 se manteve acima do padrão 
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secundário e abaixo do padrão primário, com 65 µg/m3 e 64 µg/m3 respectivamente. Em 2013 

atingiu o valor estipulado pelo padrão primário, de 80 µg/m3, e em 2015 o ultrapassou, 

registrando 82 µg/m3. Em 2010 e 2011, a estação manteve sua média abaixo dos limites, com 

48 µg/m3 e 55 µg/m3, nesta ordem. 

 A estação Adalgisa Nery foi a única a manter todas as suas médias abaixo dos padrões 

recomendados pela resolução CONAMA. Completando a análise, a estação João XXIII 

registrou apenas uma ultrapassagem, em 2014, quando marcou 60 µg/m3, atingindo o padrão 

secundário, fazendo deste um ano emblemático, pois 3 das 4 estações de qualidade do ar em 

Santa Cruz ao menos atingiram o padrão secundário, com a estação do Conjunto Alvorada 

violando também o padrão primário e registrando a maior média para o período estudado. 

 Além disso, a análise das médias anuais acrescenta nuances que unicamente pela 

observação das médias diárias passariam despercebidas, com o ano de 2012 sendo o melhor 

exemplo. Neste ano não houve nenhuma violação diária aos padrões estipulados pelo 

CONAMA. Todavia, tanto a estação Largo do Bodegão quanto a estação Conjunto Alvorada 

registraram valores anuais superiores ao padrão secundário – esta última, inclusive, bem 

próximo do padrão primário. Isso significa que, mesmo que o PTS expelido na atmosfera 

diariamente não tenha sido suficiente para violar os padrões diários, foi significativo o 

suficiente para elevar a média anual a ponto de ultrapassar os parâmetros recomendados, 

levantando o alerta para quadros que mascaram ocorrências de violações e neste presente 

estudo, injustiça e sofrimento ambiental. 

 

7.2 Partículas inaláveis 

Diferente das Partículas Totais em Suspensão, que só há dados a partir de 2010, no 

caso das Partículas Inaláveis as medições começaram bem antes, permitindo, assim, a análise 

e comparação das ocorrências de ultrapassagens de PI antes e depois do início da operação da 

CSA em Santa Cruz. 

Deste modo, além do período 2010-2015, neste caso específico, o ano de 2009 

também foi analisado, lembrando que na avaliação dos dados deste poluente, além do padrão 

recomendado pela resolução CONAMA também foi utilizado os valores estabelecidos pela 
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Organização Mundial da Saúde, o que permite ter uma visão da situação do estudo de caso 

dentro de uma perspectiva de padrões internacionais. 

 Em 2009, as violações ficaram restritas às estações do Largo do Bodegão e Adalgisa 

Nery. Ao todo foram 15 violações ao padrão da OMS, de 50 µg/m3, e nenhuma ao padrão da 

resolução CONAMA, de 150 µg/m3. Deste total, 9 foram registradas no Largo do Bodegão e 

6 na Adalgisa Nery. 

Gráfico 7 - Violações diárias de PI no ano de 2009 na estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Na estação do Largo do Bodegão as violações ficaram concentradas no período do 

inverno. Das 9 ultrapassagens, apenas 2 foram registraram fora da estação. O maior valor foi 

marcado no dia 01/09, quando foi atingido 74 µg/m3, seguido pelo dia 02/09 (67 µg/m3) e 

03/09 (59 µg/m3). Deste modo, nesta estação, temos uma sequência de 4 dias seguidos de 

violações ao padrão da OMS, ainda que longe do padrão CONAMA, que é três vezes maior. 
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Gráfico 8 - Violações diárias de PI no ano de 2009 na estação Adalgisa Nery, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

De forma semelhante, dos 6 registros de ultrapassagens na estação Adalgisa Nery, 5 

estavam compreendidos dentro do período de inverno. O maior registro do ano foi observado 

nesta estação, quando, em 01/09, marcou 88 µg/m3, mesmo dia em que foi registrado o maior 

valor no Largo do Bodegão. Os três maiores valores, inclusive, foram registrados nos mesmos 

dias: 01, 02 e 03 de setembro.  

Esta tendência de concentração de violações no inverno pode ser explicada pelas 

condições atmosféricas da estação – caracterizadas pela diminuição de nebulosidade, escassez 

de chuvas e episódios de inversão térmica – que dificulta a dispersão de poluentes, que ficam 

concentrados em altitude, formando uma linha de poluição no horizonte bastante comum nos 

grandes centros urbanos brasileiros, além do relevo da localidade que potencializa tais 

condições.  

Em 2010, o número de ultrapassagens aumentou quando comparado ao ano anterior. 

Neste mesmo ano, em agosto, a CSA começou sua fase de pré-operação quando acionou o 

primeiro alto-forno. Coincidentemente ou não, as violações se concentraram em agosto e 

setembro tanto na estação Adalgisa Nery quanto no Largo do Bodegão. 

 Ao todo, foram 83 violações a pelo menos um dos padrões recomendados e aqui 

comparados. A estação Adalgisa Nery registrou 31 deste total, como pode ser observado no 

gráfico abaixo. 
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Gráfico 9 - Violações diárias de PI no ano de 2010 na estação Adalgisa Ney, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Os valores ficaram na casa dos 50 a 70 µg/m3 em média, com o máximo sendo 

registrado no dia 18/06, com 76 µg/m3. Destaque para os dias consecutivos com violações ao 

padrão recomendado pela OMS: 6, de 21/08 a 26/08 e 5 dias, de 01/09 a 05/09. É de suma 

importância salientar para, como anteriormente apontado na análise de 2010 de PTS, a falta 

de dados referentes ao período de 01 a 18 de agosto, mesmo período em que ocorreu o 

primeiro episódio crítico de chuva de prata, o que acrescentaria mais dias à contagem. 

Como pode ser atentado pelo gráfico abaixo, na estação Largo do Bodegão foi 

registrado valores maiores que a estação da Adalgisa Nery, com dois dias acima de 100 

µg/m3, 17 e 18 de junho, com 118 µg/m3 e 121 µg/m3 respectivamente, o que representa as 

máximas para este ano. Ainda, do dia 14 a 21 de junho é observado 8 dias consecutivos com 

violações ao padrão da OMS; bem como dos dias 28/06 a 02/07, totalizando 5 dias e 07/07 a 

10/07, com 4 dias. 
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Gráfico 10 - Violações diárias de PI nos meses de junho e julho de 2010 na estação Largo do Bodegão, em Santa 

Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Gráfico 11 - Violações diárias de PI nos meses de agosto e setembro de 2010 na estação Largo do Bodegão, em 

Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

De agosto a setembro os valores apresentaram uma leve queda, com uma máxima de 

83 µg/m3 no dia 24/08. No total anual, a estação registrou 52 violações. Todavia, o destaque 

aqui vai para a quantidade de dias consecutivos com ultrapassagens: 16 violações, no 

55 53
62 65

81

118 121

69 70

87

51 56
67 70

83

59
69 75 70 70

57 54 56

50

150

(µ
g/

m
3
)

Violações (média de 24hs) de Partículas Inaláveis (<10 
µg/m³) nos meses de junho e julho de 2010 na estação 

Largo do Bodegão

OMS CONAMA

56 55
67

83

59
72

55 52
64

51 53
67 67 63 68

55 61 59 53 51

50

150

(µ
g/

m
3 )

Violações (média de 24hs) de Partículas Inaláveis 
(<10 µg/m³) nos meses de agosto e setembro de 

2010 na estação Largo do Bodegão 

OMS CONAMA



 

38 
 

intervalo de 21 de agosto a 05 de setembro. Ademais, se considerarmos que se os dados 

referente ao período da ocorrência do primeiro episódio crítico de chuva de prata, de 01 a 18 

de agosto, fossem divulgados, os mesmos acarretariam em valores que podemos dizer com 

evidente certeza superariam no mínimo o valor estipulado pela OMS , fazendo com que 

agosto terminasse o mês com apenas dois dias dentro dos padrões internacionais 

recomendados.  

Quando comparado com 2010, o ano de 2011 apresentou valores consideravelmente 

menores (nenhuma ultrapassagem acima de 100 µg/m3), porém houve um acréscimo na 

quantidade de violações, com 144 registros. 

Gráfico 12 - Violações diárias de PI nos meses de junho, julho e agosto de 2011 na estação Adalgisa Nery, em 

Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Para o ano de referência, os meses de junho, julho e agosto se destacaram na estação 

Adalgisa Nery por apresentarem os maiores valores e também dias consecutivos com 

violações. Junho marcou 10 dias consecutivos de ultrapassagens, do dia 13 até o dia 22, com 

o dia 21 registrando o segundo maior valor do ano (77 µg/m3). Julho terminou com ocorrência 

tripla de 3 dias consecutivos com violações: 01 a 03, 13 a 15 e 18 a 20. Já agosto, além de 

registrar o maior valor do ano na estação – 78 µg/m3, no dia 18 – também registrou 5 dias 

consecutivos de violações, do dia 16 a 20. A estação terminou o ano com 47 dos 144 registros 

anuais. 
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Gráfico 13 - Violações diárias de PI nos meses de maio e junho de 2011 na estação Largo do Bodegão, em Santa 

Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A estação Largo do Bodegão foi responsável por mais da metade das violações no ano 

de 2011, com 97 registros. Por essa razão, os gráficos aqui apresentados mostrarão os 

destaques para este período. Como mostra o gráfico acima (gráfico 13), maio começa com 4 

dias consecutivos de ultrapassagens (dos dias 06 a 09), no final (dos dias 23 a 26) e já 

entrando em junho, dos dias 30/05 a 03/06, totalizando 5 dias. Junho registrou 13 dias 

consecutivos de violações, do dia 10 a 22, onde o dia 18 marcou o maior valor, de 94 µg/m3. 

O mês de julho seguiu o comportamento do mês anterior, e assim como junho, 

também registrou uma grande quantidade de dias consecutivos de violações – 14 dias – do dia 

08 até 21, com o dia 13 assinalando 97 µg/m3, maior valor do ano na estação, que se repetiu 

também no dia 03. Agosto apresentou números mais modestos, comparados com o mês 

anterior, mas ainda acima do recomendado pela OMS e com dias consecutivos de violação, 

como pode ser observado pelo gráfico abaixo, do dia 16 a 19. 
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Gráfico 14 - Violações diárias de PI nos meses de julho e agosto de 2011 na estação Largo do Bodegão, em 

Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

O ano de 2012 contabilizou menos ultrapassagens que os anteriores, ainda que os 

valores registrados tenham se mantido na média do ano anterior, ou seja, abaixo dos 100 

µg/m3, mas acima do estipulado pela OMS e ainda distante da legislação brasileira. 

Gráfico 15 - Violações diárias de PI no ano de 2012 na estação Adalgisa Nery, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A estação Adalgisa Nery registrou 8 das 111 ultrapassagens deste ano. Destas, 5 foram 
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ultrapassagens se concentrarem no período do meio do ano. Já a máxima, de 83 µg/m3, foi 

registrada no dia 19 de setembro. 

Apesar do número menor de ultrapassagens no ano, a estação Largo do Bodegão bateu 

recorde de registros em 2012, foram 103 dias com valores acima do recomendado pela OMS. 

Gráfico 16 - Violações diárias de PI nos meses de junho e julho de 2012 na estação Largo do Bodegão, em Santa 

Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Em junho obtivemos duas ocorrências de três dias consecutivos com ultrapassagens: 

de 13 a 15 e 17 a 19. Além disso, na virada do mês, de 29/06 a 03/07, foram cinco dias 

seguidos com violações, que voltaram a ocorrer no final do mês. De 20 a 27 de julho, ou seja, 

por 8 imediatos, os valores ultrapassaram o recomendado pela OMS. 

Outubro e novembro foram meses onde os valores observaram um leve aumento, 

retornando a patamares próximos dos 100 µg/m3. Do dia 01 a 05 de outubro foram 5 dias 

ininterruptos de violações, com o dia 03/10 registrando 92 µg/m3, a segunda maior média da 

estação no ano. 
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Gráfico 17 - Violações diárias de PI nos meses de outubro e novembro de 2012 na estação Largo do Bodegão, 

em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Seguindo a cronologia, de 16 a 19 de outubro foram 4 dias com valores acima de 50 

µg/m3 e, três dias depois, de 22/10 a 01/11, foram 11 dias seguidos de ultrapassagens, fazendo 

com que outubro terminasse o mês com 21 dias com violações ao recomendado pela 

Organização Mundial da Saúde, além da maior média da estação, de 93 µg/m3, no dia 25. 

Novembro começou com valores de violação menores, bem próximos dos 50 µg/m3, mas nos 

dias finais os valores já se aproximavam dos 100 µg/m3, como pode ser observado no gráfico 

acima, onde o dia 22 registrou 88 µg/m3. 

O ano seguinte foi bastante emblemático por dois fatores. Primeiro pelo número de 

ultrapassagens que se observou: foram 205, com a estação do Largo do Bodegão batendo o 

recorde do ano anterior, com 191 registros, ou seja, durante mais da metade do ano a estação 

registrou dias com violações de Partículas Inaláveis. Segundo que, pela primeira vez, dentro 

do recorte temporal estabelecido, foram registrados dias que, além de violarem o limite 

recomendado pela OMS, também violaram o recomendado pela resolução CONAMA. 

A estação Adalgisa Nery registrou números mais tímidos. Foram 14 ultrapassagens 

durante todo o ano, concentradas nos meses de abril e maio, ambos com 4 registros, e valores 

levemente acima do limite de 50 µg/m3 da OMS, com a máxima de 67 µg/m3 sendo registrada 

no dia 29 de abril. 
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Gráfico 18 - Violações diárias de PI no ano de 2013 na estação Adalgisa Nery, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Entretanto, o destaque inegavelmente vai para a estação do Largo do Bodegão. Como 

dito anteriormente, a mesma registrou 191 ultrapassagens, o que em termos práticos designa 

que mais da metade do ano apresentou violações de Partículas Inaláveis na estação. Dentre 

este número, 21 ocorrências atingem ou violam simultaneamente os dois parâmetros aqui 

comparados, da OMS e da resolução CONAMA. É importante ressaltar, como já foi 

levantado previamente, que o INEA atribui os valores altos registrados na estação às obras de 

saneamento básico que estavam em curso na localidade à época. 

Os meses de abril e maio se sobressaíram perante os demais nesta estação devido a 

quantidade expressiva de dias e valores das ultrapassagens. Como mostra o gráfico abaixo, 

abril terminou o mês com apenas 2 dias com valores dentro do que é recomendado tanto pela 

OMS quanto pelo CONAMA, fazendo com que 28 de 30 dias registrassem violações, um 

número alarmante se considerar que durante praticamente o mês inteiro a população do 

entorno ficou exposta a estes poluentes. 
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Gráfico 19 - Violações diárias de PI no mês de abril de 2013 na estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Do dia 17 a 21 foi observada a maior sequência de dias (5) com violações que 

ultrapassam o valor estabelecido pelo CONAMA, o dia 21, inclusive, registrou o maior índice 

do ano na estação, de 258 µg/m3, porém os dias restantes deste encadeamento não ficaram 

atrás, pois se mantiveram na casa dos 200 µg/m3. 

Gráfico 20 - Violações diárias de PI no mês de maio de 2013 na estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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números dentro do recomendado. Do dia 01 até 22, 9 dias registraram violações a ambos os 

parâmetros, com destaque para os dias 01 e 21, que marcaram valores bem acima do que 

estipula o CONAMA, 200 µg/m3 e 227 µg/m3 respectivamente. 

Assim, como maio sucede abril, a partir da análise dos dados da estação deste ano, 

podemos dizer que num período de 2 meses, ou seja, 61 dias, apenas 5 estavam dentro dos 

parâmetros de saúde recomendados internacionalmente pela OMS, ainda que, como o próprio 

órgão salienta, a adoção de valores menores é fortemente aconselhada, o que quer dizer que, 

durante 56 dias, toda a região no entorno da estação estava exposta a riscos devido ao 

excedente de poluentes presentes no ar atmosférico.  

Ainda que abril e maio tenham sido os meses com o maior número de ultrapassagens, 

outros meses não ficam atrás e expõe números igualmente grandiosos: junho terminou o mês 

com 24 dias apresentando violações, sendo a maior delas registrada no dia 08, quando foi 

observado o valor de 126 µg/m3; em julho houve uma pequena queda, com 21 dias acima dos 

padrões recomendados, sendo o maior deles no dia 13, que assinalou 134 µg/m3; agosto 

seguiu a linha de declínio e marcou 18 dias de ultrapassagens, a maior de 112 µg/m3 no dia 

03; em setembro voltou a aumentar – o mês registrou 20 dias de violações – com máxima de 

78 µg/m3 no dia 10; outubro registrou 16 dias, o maior deles de 84 µg/m3 no dia 14; 

novembro acompanhou a propensão, com 14 dias e máxima de 86 µg/m3 no dia 11 e, por fim, 

dezembro fechou o ano com 13 dias e máxima de 70 µg/m3 no dia 05. Em linhas gerais isto 

quer dizer que, se considerarmos o ano a partir de abril, temos 128 de 275 dias com 

ultrapassagens e uma predominância destas violações no meio do ano. 

O que se verificou no período seguinte foi um ano mais brando, com menos violações 

e valores inferiores ao ano anterior, neste caso, sem nenhum dia superar os 150 µg/m3 

estabelecidos pela resolução CONAMA – para ser mais preciso, nenhum dia superou a marca 

de 100 µg/m3. 2014 registrou 159 ultrapassagens ao referencial recomendado pela OMS. Tais 

ultrapassagens ficaram distribuídas da seguinte forma: 19 na estação Adalgisa Nery e 140 no 

Largo do Bodegão.  
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Gráfico 21 - Violações diárias de PI no ano de 2014 na estação Adalgisa Nery, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Na estação Adalgisa Nery, como já vem sido observado nos anos anteriores, houve 

uma concentração das violações no período do meio para o final do ano. Outubro registrou 6 

das 19 ultrapassagens, inclusive a maior do ano na estação, de 81 µg/m3, no dia 14. Em 

seguida, empatados, aparecem agosto e setembro, com 5 ultrapassagens, todas na casa dos 50 

µg/m3, com exceção do dia 16/09, que registrou 74 µg/m3, segundo maior valor do ano. 

Gráfico 22 - Violações diárias de PI no mês de fevereiro de 2014 na estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz 

(RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Na estação Largo do Bodegão ocorreu uma particularidade. Pela primeira vez, 

fevereiro se destacou como um mês com um acumulado significativo de dias com violações, 

como pode ser observado no gráfico acima. Ainda que não chegasse perto do limite estipulado 

pelo CONAMA, foram 17 dias com violações, sendo 10 deles consecutivos, com máxima no 

dia 08 de 69 µg/m3. Considerando que fevereiro é um mês mais curto, de 28 dias, o 

quantitativo gerado é expressivo, pois representa mais da metade do mês com concentrações 

de Partículas Inaláveis acima do que é recomendado de acordo com parâmetros 

internacionais. 

Gráfico 23 - Violações de PI nos meses de junho e julho de 2014 na estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz 

(RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

O mês de junho registrou dois episódios de 4 dias consecutivos acima do padrão da 

OMS, dos dias 04 a 07 e 15 a 18, além de um período maior, de 11 dias, que se estendeu até 

julho, de 24/06 a 04/07. Comparado a fevereiro, os valores sofreram um leve aumento, com 

vários registros na casa dos 70 µg/m3, o maior deles observado no dia 02/07, com 75 µg/m3 

(gráfico 23). 

No final de julho, do dia 29 até 05 de agosto, mais uma sequência de violações foi 

constatada, com uma máxima de 74 µg/m3 no dia 04/08, que pode ser observado no gráfico 

abaixo. 

63
52

71 72
57 59 65 65

55 59 53 56 59 65 71 73 75 72
62 59 52 55 53

63
52 57

50

150

0
4

/0
6

0
5

/0
6

0
6

/0
6

0
7

/0
6

1
5

/0
6

1
6

/0
6

1
7

/0
6

1
8

/0
6

2
4

/0
6

2
5

/0
6

2
6

/0
6

2
7

/0
6

2
8

/0
6

2
9

/0
6

3
0

/0
6

0
1

/0
7

0
2

/0
7

0
3

/0
7

0
4

/0
7

1
6

/0
7

1
7

/0
7

1
8

/0
7

2
4

/0
7

2
9

/0
7

3
0

/0
7

3
1

/0
7

(
µ

g/
m

3 )

Violações (média de 24hs) de Partículas Inaláveis 
(<10 µg/m³) nos meses de junho e julho de 2014 na 

estação Largo do Bodegão

OMS CONAMA



 

48 
 

Gráfico 24 - Violações diárias de PI nos meses de agosto e setembro de 2014 na estação Largo do Bodegão, em 

Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Se engana quem pensa que as observações cessaram nesta data. Agosto terminou o 

mês com mais uma sequência de violações, do dia 18 a 24, totalizando 7 dias neste período e 

18 no total do mês. Em setembro houve um registro de 9 dias seguidos de 08 a 16, com o 

maior valor da estação sendo registrado no dia 16, de 78 µg/m3, que se repetiu no dia 29/08, 

além de 4 dias ao fim do mês, de 23 a 26. Outros destaques ficam por conta do período de 5 

dias em abril, de 07 a 11; em outubro, de 07 a 11 e de 16 a 20. 

Após a queda no número de violações e nos valores das ultrapassagens no ano de 

2014, era de se esperar que 2015 acompanhasse essa tendência e registrasse números que se 

equiparassem ou inferiores ao ano anterior. Todavia, o que se observou foi exatamente o 

contrário: além de bater recorde de ultrapassagens no total e na estação Largo do Bodegão, a 

mesma voltou a marcar valores acima do recomendado pela resolução CONAMA, que antes 

só havia sido registrado em 2013, incluindo o maior registro para o período 2009-2015. 

 No total foram 253 ultrapassagens no ano, das quais 46 foram registradas na estação 
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acima dos 50 µg/m3, dos quais 5 foram seguidos (de 17 a 21/01). A maior máxima do ano 

ocorreu em maio, quando, no dia 28, a estação marcou 112 µg/m3. 

Gráfico 25 - Violações diárias de PI nos meses de julho e agosto de 2015 na estação Adalgisa Nery, em Santa 

Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Entretanto, agosto foi o mês que registrou mais violações (12), das quais 6 foram 

seguidas, mais precisamente do dia 03 a 08, como é possível ver no gráfico acima, além de 

um valor máximo de 110 µg/m3 no dia 19. Outro mês que merece destaque por suas 

ultrapassagens é setembro, que marcou a terceira e a quarta maior violação do mês, no dia 25 

(104 µg/m3) e 01 (99 µg/m3). 

Em 2015, a estação Largo do Bodegão quebrou vários recordes, além dos já 

mencionados de total de ultrapassagens (207) e de valor máximo para o período 2009-2015. 

Neste ano, na estação, não se observou a concentração das violações no meio do ano. Devido 

ao grande número de ocorrência, com exceção de fevereiro, que terminou com apenas 8 dias 

com ultrapassagens, todos os outros meses registraram um quantitativo de violações superior 

a 10 dias: janeiro (13), março (14), abril (22), maio (15), junho (19), julho (18), agosto (29), 

setembro (11), outubro (23), novembro (20) e dezembro (15). 

Os meses de agosto e outubro se destacam por compilarem a maior quantidade de dias 

com violações, porém, suas especialidades vão mais além: das 207 ultrapassagens observadas 

no ano, 11 violam também o recomendado pela resolução CONAMA e estas estão 
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majoritariamente distribuídas entre esses dois meses – agosto marcou 4 e outubro, 8. A 

amostra restante foi observada no dia 05 de junho, quando anotou 159 µg/m3. 

Vale ressaltar que este valor alto de ultrapassagens na estação poderia ser ainda maior, 

pois alguns dias do ano ficaram sem nenhum registro horário de emissão do particulado, a 

citar: de 19 a 25/05; 29/05 a 04/06; 29/08 e 19, 20, 22 e 23/09. 

Gráfico 26 - Violações diárias de PI no mês de agosto de 2015 na estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz 

(RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Assim, como é possível atestar pelo gráfico acima, se não fosse pela falta de registros 

no dia 29, agosto poderia terminar com apenas um dia dentro dos padrões internacionais de 

qualidade do ar. Ainda assim, os números do mês são bastante expressivos, como a sequência 

de 3 dias consecutivos acima de 150 µg/m3, do dia 6 a 8, quando a estação marcou 160 µg/m3, 

169 µg/m3 e 173 µg/m3 respectivamente e ao final do mês, no dia 30, em que a estação 

marcou o maior valor do mês: 196 µg/m3. 

Outubro começou com números acima da casa dos 200 µg/m3, em que o dia 01 

registrou 221 µg/m3 e o dia 02, 261 µg/m3 – como já mencionado, o maior valor do ano e do 

período de estudo. Outras ocorrências em que houve violação do recomendado pelo 

CONAMA, e consequentemente da OMS, foram nos dias 10 e 11, que registraram 151 µg/m3 

e 153 µg/m3, nesta ordem. Valor acima de 200 µg/m3 voltou a ser registrado no dia 14, 

quando marcou 224 µg/m3, segunda maior marca do mês. Após esta data, somente no dia 14 

se observou mais uma violação à legislação brasileira, quando a estação marcou 155 µg/m3. 

7
4 1

0
3

1
0

0

7
9

7
7

1
6

0

1
6

9

1
7

3

1
0

7

7
3

6
6

6
4

1
1

9

1
1

6

1
1

9

1
0

2

1
2

3

1
2

7

1
1

3

9
6

1
1

1

1
1

2

1
2

2

1
0

5

6
0 6
4

5
2

1
9

6

1
3

5

50

150

0
1

/0
8

0
2

/0
8

0
3

/0
8

0
4

/0
8

0
5

/0
8

0
6

/0
8

0
7

/0
8

0
8

/0
8

0
9

/0
8

1
0

/0
8

1
1

/0
8

1
2

/0
8

1
3

/0
8

1
4

/0
8

1
5

/0
8

1
6

/0
8

1
7

/0
8

1
8

/0
8

1
9

/0
8

2
0

/0
8

2
1

/0
8

2
2

/0
8

2
3

/0
8

2
4

/0
8

2
6

/0
8

2
7

/0
8

2
8

/0
8

3
0

/0
8

3
1

/0
8

(µ
g/

m
3 )

Violações (média de 24hs) de Partículas Inaláveis 
(<10 µg/m³) no mês de agosto de 2015 na estação 

Largo do Bodegão

OMS CONAMA



 

51 
 

As violações que se seguiram no restante do mês infringiram apenas o padrão internacional da 

OMS. 

Gráfico 27 - Violações diárias de PI no mês de outubro de 2015 na estação Largo do Bodegão, em Santa Cruz 

(RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Num apanhado geral, 2015 além de registrar meses com mais da metade de dias com 

violações, com destaque para os já mencionados agosto e outubro, também foi marcado pela 

quantidade de dias seguidos de violações. Dentre os maiores, foi observado 10 dias em janeiro 

(de 12 a 21), 7 dias em maio (de 06 a 12), 8 dias no período de 26/06 a 03/07, 14 dias de 08 a 

21 de julho e 11 dias em novembro (de 09 a 19/11). E, mais uma vez, como citado na análise 

de 2013 e também na das Partículas Totais em Suspensão dos mesmos anos, o INEA atribui 

os altos valores às obras de saneamento que ocorreram à época. 

Como era de se esperar, o grande volume de violações, bem como o valor das 

ultrapassagens, refletiu nas médias anuais de cada ano. Para o período selecionado de 2009 a 

2015, as duas estações aqui mencionadas – Adalgisa Nery e Largo do Bodegão – 

apresentaram médias anuais acima do valor de referência para OMS em todos os anos, com os 

anos de 2013 e 2015 também violando o padrão da resolução CONAMA. 
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Gráfico 28 - Médias anuais de Partículas Inaláveis no período de 2009 a 2015 nas estações Adalgisa Nery e 

Largo do Bodegão, em Santa Cruz (RJ) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A estação Adalgisa Nery, em todos os anos, apresentou um quantitativo menor de dias 

com violações em comparação à estação Largo do Bodegão. Por essa razão, suas médias 

anuais no período estudado ficaram inferiores e ligeiramente próximas entre um ano e outro. 

De 2009 a 2011 a estação experimentou um aumento de sua média, saindo de 28 µg/m3 para 

35 µg/m3, o ápice no período. Após essa máxima, os valores decaíram, com uma mínima 

absoluta de 27 µg/m3 em 2013. Todavia, a tendência de decréscimo não se verificou nos anos 

seguintes e a média anual em 2014 voltou ao mesmo valor de 2009, chegando aos 29 µg/m3 

em 2015. 

Já a estação Largo do Bodegão, influenciada pela maior quantidade de dias e valores 

das ultrapassagens, apresentou médias anuais superiores. Os anos de 2013 e 2015, que 

apresentaram dias com violações ao padrão diário de qualidade do ar da resolução CONAMA, 

terminaram o ano com médias que também violavam o padrão anual do órgão brasileiro, com 

o ano de 2013 apresentando a maior média, de 66 µg/m3. Com exceção de 2009 – sem 

influência das atividades da CSA, que só começou a operar no ano seguinte – e 2010, os anos 

restantes obtiveram médias bem próximas ao limite do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente, na faixa dos 40 µg/m3. É possível perceber que, num período de 5 anos (2009 a 

2013), a média na estação mais que dobrou, passando de 32 µg/m3 para 66 µg/m3. No ano 
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seguinte houve uma expressiva queda, quando marcou 46 µg/m3, feito que não se repetiu no 

ano que sucedeu, pois em 2015 a estação registrou 63 µg/m3. 

 

7.3 As entrevistas 

O questionário utilizado durante as entrevistas realizadas com os 25 moradores no 

entorno de cada estação de qualidade do ar do INEA tinha como objetivo trazer e agregar ao 

trabalho a percepção daqueles que são os principais afetados pela poluição em Santa Cruz, os 

moradores. Sem em nenhum momento citar o nome da siderúrgica durante as entrevistas, a 

intenção era, por meio das perguntas, inferir o conhecimento e apreensão da comunidade 

sobre os impactos mediante a injustiça ambiental resultado do conflito que se estabelece na 

localidade. 

Diante de um cenário de violações que perdura desde 2009, ouvir a voz dos atingidos 

enriquece, traz protagonismo e propicia justiça social a esta parcela segregada, pois, como 

muito bem elucidado por Porto e Finamore (2012, p.1495), tais situações de conflito e 

injustiça ambiental revelam circunstâncias de desvalorização da vida de uma população 

vulnerável, excluída e descriminada que são forçadas a viver em condições indignas e exposta 

a riscos, sem poder decidir como lidar com eles, em detrimento do desenvolvimento 

econômico que coloca sobre seus ombros o ônus do modelo capitalista. 

Os gráficos a seguir foram criados a partir das respostas dadas ao questionário e 

expressam a assimilação da comunidade quanto à questão da qualidade do ar no local em que 

vivem. Como pode ser observado, há uma similaridade entre os gráficos das quatro estações, 

denotando que há uma compreensão comum entre os moradores quanto a situação de injustiça 

ambiental em que vivem. 
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Gráfico 29 - Percepção dos moradores no entorno da estação Largo do Bodegão quanto a questão da qualidade 

do ar atmosférico na localidade 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Gráfico 30 - Percepção dos moradores no entorno da estação Adalgisa Nery quanto a questão da qualidade do ar 

atmosférico na localidade 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Gráfico 31 - Percepção dos moradores no entorno da estação Conjunto Alvorada quanto a questão da qualidade 

do ar atmosférico na localidade 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Gráfico 32 - Percepção dos moradores no entorno da estação João XXIII quanto a questão da qualidade do ar 

atmosférico na localidade 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 Como pode ser aferido pelos gráficos acima, a maioria esmagadora dos entrevistados 

qualificam a qualidade do ar que respiram como ruim. Dentre estes, a maior parte considera 

que, em algum momento, o ar atmosférico já fora bom – coincidentemente ou não – em 

período anterior ao início da chegada da CSA. Quando questionados sobre o que poderia ser 

feito para melhorar a qualidade do ar, foi possível perceber na fala de muitos o sentimento de 
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descrença frente a uma possível solução para a situação a que estão expostos, em suposto 

devido ao tempo que o conflito se desenrola, o que refletiu diretamente nas respostas, pois 

com exceção do Conjunto Alvorada e Largo do Bodegão, nas outras duas estações a maior 

parte dos entrevistados respondeu não saber o que fazer para reverter o cenário. Entretanto, 

entre os que propuseram soluções, a maior parte foi bem enfática em dizer que a única medida 

eficaz seria a saída da CSA de Santa Cruz. Outras propostas se relacionavam diretamente com 

a siderúrgica, como uma postura mais rígida do poder público frente às ações da companhia e 

a adoção, pela mesma, de medidas de precaução, como o uso de filtros. 

 Os que declararam sofrer de alguma doença cardiorrespiratória ou dermatológica 

atribuem a enfermidade ou agravamento desta ao aumento da poluição gerado pela CSA, 

identificando-a como um agente nocivo à saúde. Em todas as estações, ao olhar a faixa etária 

dos que possuem alguma doença respiratória, a predominância ficou entre os adultos (de 21 a 

59 anos), uma vez que a maioria dos entrevistados se encontrava nesta faixa de idade. 

Todavia, há de se destacar a ocorrência de doenças entre idosos e crianças, que constituem os 

grupos mais sensíveis. Durante uma das entrevistas, inclusive, com uma moradora próxima à 

estação Adalgisa Nery, a mesma destacou a ocorrência de vermelhidões e ferimentos na pele 

de sua filha pequena que médicos não conseguiam professar um diagnóstico concreto.  

 Por fim, ao analisarmos o tempo que as vítimas residem em Santa Cruz, constatamos 

que a maioria habita o bairro há pelo menos seis anos, o que vai de encontro ao começo das 

operações da CSA. Assim, concluímos que os moradores mais antigos são os mais afetados. 
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8. Conclusão 

A extrema desigualdade brasileira, que segrega de um lado uma população pobre, 

vulnerável e excluída de uma minoria privilegiada, mascara e naturaliza situações de conflito 

e injustiça ambiental, uma vez que a promessa do desenvolvimento econômico é destinada 

somente àqueles favorecidos. Aos restantes, o que é chamado de “desenvolvimento 

econômico” nada mais é que o ônus do “progresso” e da prosperidade do modelo capitalista 

de produção. 

À estas populações marginalizadas, que não obstante o fato de viverem em situação de 

vulnerabilidade social, que escancara a predisposição a exposição a riscos por meio de 

condições indignas de moradia e falta de direitos sociais básicos (como o sucateamento de 

hospitais e falta de postos de atendimento, sendo necessário o deslocamento a longa distâncias 

para conseguir um atendimento digno), saneamento básico (falta de tratamento de esgoto e 

presença de lixões e valões a céu aberto), escassez de opções de lazer, etc. lhe são impostos o 

sacrifício da sua saúde em detrimento de oportunidades de emprego que são oferecidos por 

grandes empreendimentos como a solução para os problemas crônicos que afetam tais 

localidades, criando-se para si uma imagem de benfeitor, quando na verdade tal propaganda 

esconde intenções em benefício próprio, ao mesmo tempo que se aproveita às custas dos mais 

prejudicados frente a seus objetivos, sem se preocupar nos possíveis impactos – prenúncio do 

sofrimento ambiental em razão da ação concreta desses atores no espaço. 

Quando os interesses e a apropriação do território por parte das indústrias contrastam 

com os da comunidade, é criado o conflito. No caso de Santa Cruz, o controle de parte da baía 

de Sepetiba com a construção do porto da CSA impediu que os barcos dos pescadores 

artesanais – formado por uma parcela tradicional de moradores do entorno do siderúrgica que 

tem na atividade a base de sua subsistência – atracassem na baía, impossibilitando-os de 

realizarem a pesca, foi o estopim para a série de denúncias e conflitos entre estes dois atores. 

Entretanto, o maior e mais divulgado evento envolvendo a siderúrgica e os moradores foi, 

sem sombra de dúvidas, os episódios de “chuva de prata” associados à poluição gerada pelo 

lançamento de material particulado na atmosfera pelo complexo siderúrgico. 

Estes eventos repercutiram e receberam bastante atenção da mídia e de movimentos 

sociais, culminando em inúmeras denúncias, tanto por parte da comunidade quanto de órgãos 

ambientais, e processos que perduram até hoje na justiça. Diante da passividade dos órgãos 



 

58 
 

públicos e do licenciador responsável pelo processo de licenciamento ambiental do 

empreendimento, que se limitaram a impor multas e medidas compensatórias que tampouco 

ressarciram de fato os moradores afetados ou paralisaram a siderúrgica, a realização de 

trabalhos como estes, que buscam, numa tentativa de quantificar o sofrimento ambiental por 

meio da análise de material particulado concentrado na atmosfera, se constituem como uma 

ferramenta de denúncia e busca por reparação. 

Com isso, se enriquece o debate sobre esse tema tão importante e atual, que está 

impregnado na sociedade brasileira a ponto de não percebemos as situações de injustiça 

ambiental que as parcelas mais vulneráveis da população estão sujeitas em razão de estarem 

obscurecidas e mascaradas em meio às condições de vida associadas a estes grupos, refletindo 

a importância e relevância do tema, principalmente quando agrega na percepção e denúncia 

de conflitos e injustiça ambiental, uma vez que é negado a esta população o direito de decidir 

sobre como lidar com o risco, função que é delegada às instituições reguladoras responsáveis, 

que já se mostraram ineficazes e de posicionamento duvidoso quanto à que lado atuam em 

beneficiamento, em prol de expectativas positivas de crescimento econômico, e aos próprios 

criadores dos riscos – no caso, as empresas – que atuarão em benefício próprio e em 

contrapartida à valorização da vida dos moradores.  

A análise dos dados de Partículas Totais em Suspensão e de Partículas Inaláveis no 

período 2009-2015 cumpriram seu objetivo ao conseguir mostrar, através de números, quais 

são as formas e graus de sofrimento ambiental, compreendido pelo particulado atmosférico, e 

como assola e infere sobre a população de Santa Cruz. Os dados evidenciam que todos os 

anos apresentaram violações diárias a pelo menos um dos poluentes escolhidos, quando não 

aos dois, nas frações estipuladas pela OMS e pela resolução CONAMA, expondo o fracasso 

das medidas paliativas em decorrência dos episódios de “chuva de prata” a que a CSA foi 

responsabilizada.  

A análise das médias anuais apenas reafirma esta evidencia: no período, nenhum ano 

registrou quedas bruscas de valores, tampouco apresentou uma tendência de diminuição. 

Muito pelo contrário, ao se comparar o último ano analisado com seu antecessor, podemos 

observar que as médias anuais se mantiveram estáveis, com uma leve queda, porém ainda 

acima dos padrões recomendados, no caso das PTS ou aumentaram, como foi observado nas 

PI. Assim, conclui-se que não há perspectivas imediatas de melhoras e que o sofrimento dos 

moradores do entorno da siderúrgica está longe do fim, reflexo de uma legislação ambiental 

fraca e flexível, como pode ser contestado pela adoção, em alguns casos, de valores de 
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referência para poluentes que chegam a ser três vezes superiores aos recomendados 

internacionalmente, e a condescendência com a siderúrgica, que mesmo sem aderir às 

exigências impostas e não possuir uma Licença de Operação, continuou a produzir 

livremente, sem ter sua legitimidade ameaçada. 

Quando as instituições dirigentes, que deveriam resguardar e garantir condições 

dignas de vida e a busca por justiça e reparação para seu povo, são as primeiras a passar panos 

quentes naqueles que são responsáveis pelo sofrimento da população, cabe a estas buscar 

caminhos próprios de assegurar seus direitos na denúncia e protagonismo na busca por justiça 

ambiental. 
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10. Anexo  

 

Roteiro de entrevista 

1. Contextualização: Relação da Pessoa com aquele espaço 

1) Sexo:  (   ) Masculino  (   ) Feminino 

 

2) Idade: (   ) 0 a 10 anos    (   ) 11 a 20 anos     (   ) 21 a 59 anos   (   ) 60 ou mais 

 

3) Escolaridade: (   ) Analfabeto  (   ) Classe de Alfabetização   (   ) Ensino Fundamental completo    

(   ) Ensino Fundamental incompleto   (   ) Ensino Médio completo (   ) Ensino Médio incompleto   

(   ) Ensino Superior completo   (   ) Ensino Superior incompleto (   ) Especialização (pós, 

mestrado, doutorado, etc.) 

Há quanto tempo mora em Santa Cruz: (   ) menos de 1 ano   (   ) 1 a 5 anos  (   ) 6 a 10 anos    

(   ) 11 a 20 anos   (   ) 21 a 30 anos  (   ) mais de 30 anos 

 

4) Em que você trabalha? _______________________________________________________ 

 

6)   Relate um pouco como foi morar durante esse tempo em Santa Cruz. 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

 

 

2. Perguntas sobre a poluição atmosférica 

7)   Você sofre de alguma doença cardiorrespiratória ou dermatológica? Qual? Há quanto tempo? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

8)   Você considera a qualidade do ar de seu bairro bom? (   ) Sim   (   ) Não 

Caso negativo, você já a considerou bom? Qual evento marcou essa passagem? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

9)   O que poderia ser feito para melhorar a qualidade do ar em Santa Cruz? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 
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